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EDITAL
PREGAO N° 72/2021 - ELETRONICO

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA DO MARANHAO e este(a) Pregoeiro(a),
designado(a) pela Portaria n°® 5691/2021 - GAB/PGJ, no uso de suas atribuicdes legais, tendo em vista o que
consta no Processo Administrativo n® 10566/2021, oriundo do Laboratério de Tecnologia Contra Lavagem
de Dinheiro (LAB-LD), tornam publico para conhecimento dos interessados que, nos termos das Leis
Federais n°. 10.520/2002 e n° 8.666/1993, do Decreto n°® 10.024/2019, do Decreto n° 7.892/2013, da
Resolucdo n°® 102/2013 do CNMP, dos Atos Regulamentares n°s 05/2017 e 01/2020 - GPGJ, ambos deste
Orgao Ministerial, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e, de outras normas aplicaveis
ao objeto deste certame, fardo realizar Licitacdo, na modalidade PREGAO, na forma eletrénica, do tipo
Menor Preco, mediante as condicoes estabelecidas neste Edital, a se realizar:

DATA: 10.12.2021, ou no primeiro dia util subsequente, na hipétese de nio haver expediente
nesta data.

HORA: 10h (dez horas) - horario de Brasilia-DF.
LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.br/compras/pt-br
CODIGO UASG: 925129

1 DO OBIJETO

1.1 O objeto da presente licitacdo é a aquisicio de Estacoes de Trabalho Avancadas, visando a
modernizacdo e melhoria da infraestrutura tecnologica, a fim de atender as necessidades do Laboratério de
Tecnologia Contra Lavagem de Dinheiro do Ministério Publico do Estado do Maranhio (LAB-LD/MPMA),
devendo os mesmos serem novos de fabrica, isentos do processo de remanufatura, com garantia de
funcionamento e assisténcia técnica “ON-SITE”, conforme condicbes, quantidades e exigéncias
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2  Alicitacdo sera realizada em item Unico.
1.3 Em caso de discordancia existente entre as especificacbes do objeto deste Pregdo descritas no
Comprasnet e aquelas constantes neste Edital, prevalecerdo estas ultimas.

2 DA DESPESA E DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS

2.1 A despesa decorrente do objeto desta licitacdo correrd a conta de Orcamento da Procuradoria-Geral
de Justica do Maranhao na classificacao abaixo:

Acdo: 2963 - Coordenacao das Acoes Essenciais a Justica no MA
Natureza da Despesa: 4.4.90 - Despesas de Capital/Investimento/Aplicacdes Diretas.
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2.2 O valor global maximo estimado desta despesa importa em de R$ 215.589,21 (duzentos e quinze
mil, quinhentos e oitenta e nove reais e vinte e um centavos) e o valor maximo unitario estimado por item
é aquele disposto no Anexo | - Termo de Referéncia, parte integrante deste edital.

3 DO CREDENCIAMENTO

3.1 O Credenciamento é o nivel basico do registro cadastral no SICAF, que permite a participacdo dos
interessados na modalidade licitatéria Pregao, em sua forma eletronica.

3.2 O cadastro no SICAF devera ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio
https://www.gov.br/compras/pt-br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves
Publicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presuncao de sua capacidade técnica para realizacdo das transacdes inerentes a este
Pregao.

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transacbes efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou da Procuradoria Geral de
Justica por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5 E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no SICAF e manté-
los atualizados junto aos 6rgaos responsaveis pela informacdo, devendo proceder, imediatamente, a
correcao ou a alteracao dos registros tdo logo identifique incorrecao ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1 A nao observancia do disposto no subitem anterior podera ensejar desclassificacdo no momento da
habilitacio.

4 DA PARTICIPAGAO NO PREGAO

4.1 Poderao participar deste Pregao interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto
desta licitacdo, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9° da IN SEGES/MP n° 3, de 2018.

4.1.1 Os licitantes deverao utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.2  Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar n° 123, de 2006.

4.3 Nao poderao participar desta licitacdo os interessados:

4.3.1 Proibidos de participar de licitacbes e celebrar contratos administrativos, na forma da legislacio
vigente;

4.3.2 Que n3o atendam as condicdes deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3 Estrangeiros que n3o tenham representacdo legal no Brasil com poderes expressos para receber
citacdo e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4 Que se enquadrem nas vedacdes previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993;
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4.3.5 Que estejam sob faléncia, concurso de credores ou insolvéncia, em processo de dissolucdo ou
liguidacao;
4.3.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consorcio;

4.3.7 Organizacoes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condicido (Acérdao n°
746/2014-TCU-Plenério).

4.3.8 Concorrendo entre si, empresas integrantes de um mesmo grupo econdmico, assim entendidas
aquelas que tenham diretores, sécios ou representantes legais comuns ou que utilizem recursos materiais,
tecnolégicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que nao agem representando interesse
econdmico em comum.

4.3.9 Empresas cujos socios, gerentes, diretores ou responsaveis técnicos sejam membros ou servidores
do Ministério Publico do Estado do Maranhao, efetivos, comissionados, cedidos ou colocados a disposicao
da Procuradoria-Geral de Justica do Estado do Maranhdo;

4.3.10 Empresas cujos sécios sejam conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direcdo ou no exercicio de
funcdes administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direcdo, chefia e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente as unidades situadas na linha hierarquica da area
encarregada da licitacdo, conforme dispde o inciso Il do art. 3° da Resolucdo n® 37, de 28 de abril de 2009,
do Conselho Nacional do Ministério Publico;

4.4  Como condicio para participacdo no Pregio, a licitante assinalara “sim” ou “ndo” em campo préprio
do sistema eletronico, relativo as seguintes declaracoes:

4.4.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.4.1.1 Nos itens exclusivos para participacio de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalacdo do campo “nao” impedira o prosseguimento no certame;

4.4.1.2 Nos itens em que a participacdo nao for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalacdo do campo “n3o” apenas produzira o efeito de o licitante nao ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar n°® 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.

4.4.2 Que esta ciente e concorda com as condicdes contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3 Que cumpre os requisitos para a habilitacdo definidos no Edital e que a proposta apresentada esta
em conformidade com as exigéncias editalicias;

4.4.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitacio no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorréncias posteriores;

4.4.5 Que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condicdo de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituicao;

4.4.6 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrucdo Normativa SLTI/MP
n° 2, de 16 de setembro de 2009.
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4.4.7 Que nao possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forcado,
observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1° e no inciso Il do art. 5° da Constituicao Federal;

4.4.8 Que os servicos sdo prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as
regras de acessibilidade previstas na legislacdo, conforme disposto no art. 93 da Lei n°® 8.213, de 24 de julho
de 1991.

4.5 A declaracido falsa relativa ao cumprimento de qualquer condicdo sujeitard o licitante as sancoes
previstas em lei e neste Edital.

5 DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO

5.1 Os licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitacao exigidos no edital, proposta com a descricao do objeto ofertado e o preco, até a
data e o horario estabelecidos para abertura da sessdo publica, quando, entdo, encerrar-se-a
automaticamente a etapa de envio dessa documentacao.

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitacdo exigidos neste Edital, ocorrera
por meio de chave de acesso e senha.

5.3 Os licitantes poderao deixar de apresentar os documentos de habilitacdo que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverdo encaminhar a documentacido de
habilitacdo, ainda que haja alguma restricdo de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1°
da LC n°® 123, de 2006.

5.5 Incumbird ao licitante acompanhar as operacdes no sistema eletrénico durante a sessdo publica do
Pregao, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negocios, diante da inobservancia de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.

5.6 Até a abertura da sessdao publica, os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitacdo anteriormente inseridos no sistema;

5.7 Nao serad estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificacdo entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrera ap6s a realizacdo dos procedimentos de negociacao e julgamento da
proposta.

5.8 Os documentos que compdem a proposta e a habilitacdo do licitante melhor classificado somente
serdo disponibilizados para avaliacdo do pregoeiro e para acesso publico ap6s o encerramento do envio de
lances.

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O licitante deverd enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico, dos
seguintes campos:

6.1.1 Valor unitario e total do item;
6.1.2 Marca;
6.1.3 Fabricante;
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6.1.4 Descricdo detalhada do objeto, contendo as informacdes similares a especificacio do Termo de
Referéncia: indicando, no que for aplicavel, o modelo ou de garantia;

6.2 Quando do preenchimento da proposta, a licitante devera observar e cumprir com o que estabelece
o item 7 do Termo de Referéncia (Anexo I).

6.3 Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.4 Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios,
trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens.

6.5 Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva
responsabilidade do licitante, ndo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteracao, sob alegacdo de
erro, omissao ou qualquer outro pretexto.

6.6 O prazo de validade da proposta nio sera inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura
da sessao publica estabelecida no preAmbulo deste Edital.

6.7 Os licitantes devem respeitar os precos maximos estabelecidos nas normas de regéncia de
contratacoes publicas federais e estaduais, quando participarem de licitacdes publicas;

6.7.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Procuradoria Geral de Justica do Maranhao
por parte dos contratados pode ensejar a fiscalizacdo do Tribunal de Contas do Estado do Maranhao e, ap6s
o devido processo legal, gerar as seguintes consequéncias: assinatura de prazo para a adocdo das medidas
necessarias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 51, inciso VIII, da Constituicdo Estadual; ou
condenacdo dos agentes publicos responsaveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao
erario, caso verificada a ocorréncia de superfaturamento por sobrepreco na execucao do contrato.

7 DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO DE LANCES

7.1 A abertura da presente licitacdo dar-se-4 em sessao publica, por meio de sistema eletrénico, na data,
horario e local indicados neste Edital.

7.2 O Pregoeiro verificard as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que nao
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insanaveis ou ndo
apresentem as especificacdes técnicas exigidas no Termo de Referéncia.

7.3 Também serd desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.4 A desclassificacdo sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

7.5 A nao desclassificacdo da proposta nao impede o seu julgamento definitivo em sentido contrario,
levado a efeito na fase de aceitacao.

7.6 O sistema ordenard automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarao da fase de lances.

7.7 O sistema disponibilizard campo préprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.8 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverao encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletronico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.
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7.9 O lance devera ser ofertado pelo valor global do item.

7.10 Os licitantes poderao oferecer lances sucessivos, observando o horéario fixado para abertura da
sessao e as regras estabelecidas no Edital.

7.11 O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ao Gltimo por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

7.12 Sera adotado para o envio de lances no pregio eletronico o modo de disputa “aberto e fechado”, em
que os licitantes apresentardo lances publicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.13 A etapa de lances da sessdo publica terd duracdo inicial de quinze minutos. Apds esse prazo, o
sistema encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, ap6s o que transcorrerd o periodo de
tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual serd automaticamente encerrada a
recepcao de lances.

7.14 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrird oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com precos até dez por cento superiores aquela possam ofertar
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.15 Nao havendo pelo menos trés ofertas nas condicées definidas neste item, poderao os autores dos
melhores lances, na ordem de classificacao, até o maximo de trés, oferecer um lance final e fechado em até
cinco minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.16 Apds o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara os lances segundo
a ordem crescente de valores.

7.17 Nao havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, havera o
reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o maximo de trés, na ordem de classificacao,
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento
deste prazo.

7.18 Podera o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender as exigéncias de habilitacio.
7.19 Nao serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

7.20 Durante o transcurso da sessdo publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificacdo do licitante.

7.21 No caso de desconexdo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregdo, o sistema
eletronico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepcao dos lances.

7.22 Quando a desconexdo do sistema eletronico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessdo publica serd suspensa e reiniciada somente ap6s decorridas vinte e quatro horas da
comunicacao do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrénico utilizado para divulgacao.

7.23 O Critério de julgamento adotado serd o de menor preco global, conforme definido neste Edital e
Seus anexos.

7.24 Caso o licitante nao apresente lances, concorrerd com o valor de sua proposta.

7.25 Em relacao a itens ndo exclusivos para participacdo de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificacdo automética, junto a Receita Federal, do
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porte da entidade empresarial. O sistema identificard em coluna propria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo a comparacdo com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.
44 e 45 da LC n® 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

7.26 Nessas condi¢des, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serdo consideradas
empatadas com a primeira colocada.

7.27 A melhor classificada nos termos do item anterior terd o direito de encaminhar uma ultima oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados apds a comunicacdo automatica para tanto.

7.28 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou ndo se
manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificacio,
para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.29 No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro podera apresentar melhor oferta.

7.30 S6 podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.31 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera aquele previsto
no art. 3° § 2° da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferéncia, sucessivamente, aos bens
fornecidos:

7.31.1 Por empresas brasileiras;
7.31.2 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

7.31.3 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na
legislacao.

7.32 Persistindo o empate, a proposta vencedora serd sorteada pelo sistema eletronico dentre as
propostas empatadas.

7.33 Encerrada a etapa de envio de lances da sessao publica, o pregoeiro devera encaminhar, pelo sistema
eletrénico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preco, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociacdo em condicbes diferentes das previstas neste Edital.

7.34 A negociacao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.35 O pregoeiro solicitard ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao Ultimo lance ofertado apds a negociacao realizada.

Ap6s a negociacdo do preco, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitacado e julgamento da proposta.

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
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8.1 Encerrada a etapa de negociacao, o pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro lugar
quanto a adequacdo ao objeto e a compatibilidade do preco em relacdo ao maximo estipulado para
contratacdo neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no paragrafo Gnico do art. 7° e no § 9° do
art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

8.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa fisica deverd incluir, na sua proposta, os
percentuais das contribuicoes previstas no art. 176 da Instrucdo Normativa RFB n. 971, de 2009, em razao
do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificacdo.

8.3  Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preco final superior ao preco maximo
fixado (Acérddo n° 1455/2018 -TCU - Plenario), desconto menor do que o minimo exigido ou que
apresentar preco manifestamente inexequivel.

8.3.1 Considera-se inexequivel a proposta que apresente precos global ou unitarios simbdlicos, irrisérios
ou de valor zero, incompativeis com os precos dos insumos e salarios de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatério da licitacio nao tenha estabelecido limites minimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalacbes de propriedade do préprio licitante, para os quais ele
renuncie a parcela ou a totalidade da remuneracao.

8.4 Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligéncias para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita;

8.5 Na hipotese de necessidade de suspensido da sessdo publica para a realizacdo de diligéncias, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessdo publica somente podera ser reiniciada mediante aviso prévio
no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedéncia, e a ocorréncia sera registrada em ata;

8.6 O Pregoeiro poderd convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
preferencialmente em formato PDF, por meio de funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, sob pena de ndo aceitacdo da proposta.

8.6.1 Dentre os documentos passiveis de solicitacdo pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedéncia, além de
outras informacoes pertinentes, a exemplo de catalogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio
eletrénico, sob pena de nao aceitacdo da proposta.

8.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinara a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificacdo.

8.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessio, informando no “chat” a nova data e horario
para a continuidade da mesma.

8.9 O Pregoeiro podera encaminhar, por meio do sistema eletrénico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtencdo de melhor preco, vedada a
negociacao em condicoes diversas das previstas neste Edital.

8.9.1 Também nas hipéteses em que o Pregoeiro ndo aceitar a proposta e passar a subsequente, podera
negociar com o licitante para que seja obtido preco melhor.

8.9.2 A negociacdo serd realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
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8.10 Nos itens ndo exclusivos para a participacio de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta nao for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a subsequente, havera nova
verificacdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123,
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.11 Erros no preenchimento da Proposta ndo sdo motivos suficientes para a sua desclassificacdo, quando
puder ser ajustada sem a necessidade de majoracao do preco ofertado, e desde que se comprove que este
€ o bastante para arcar com todos os custos da contratacao;

8.12 Encerrada a andlise quanto a aceitacao da proposta, o pregoeiro verificara a habilitacdo do licitante,
observado o disposto neste Edital.
9 DA HABILITACAO

9.1 Como condicado prévia ao exame da documentacdo de habilitacdo do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificard o eventual descumprimento das condicoes de
participacdo, especialmente quanto a existéncia de sancdo que impeca a participacdo no certame ou a
futura contratacdo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1 SICAF;

9.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
Unido (http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis);

9.1.3 Cadastro Nacional de Condenacdes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justica (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

9.1.4 Lista de Inidéneos e o Cadastro Integrado de Condenacdes por llicitos Administrativos - CADICON,
mantidos pelo Tribunal de Contas da Uniao - TCU;

9.1.5 Para a consulta de licitantes pessoa juridica podera haver a substituicio das consultas das alineas
9.1.2, 9.1.3 e 9.1.4 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/);

9.1.6 A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu sécio
majoritario, por forca do artigo 12 da Lei n°® 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sancbes impostas ao
responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibicdo de contratar com o Poder
Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sécio majoritario.

9.1.6.1 Caso conste na Consulta de Situacdo do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciard para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

9.1.6.1.1 A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

9.1.6.2 O licitante sera convocado para manifestacao previamente a sua desclassificacao.

9.1.7 Constatada a existéncia de sancao, o Pregoeiro reputard o licitante inabilitado, por falta de condicao
de participacao.

9.1.8 No caso de inabilitacdo, havera nova verificacdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n°® 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitacao da proposta subsequente.
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9.2 Caso atendidas as condicoes de participacdo, a habilitacdo do licitante sera verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relacdo a habilitacdo juridica, a regularidade fiscal e
trabalhista, a qualificacido econémica financeira e habilitacdo técnica, conforme o disposto na Instrucido
Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018.

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitacdo prevista na Instrucdo Normativa SEGES/MP n° 03, de
2018 mediante utilizacdo do sistema, devera atender as condices exigidas no cadastramento no SICAF até
o terceiro dia util anterior a data prevista para recebimento das propostas;

9.2.2 E dever do licitante atualizar previamente as comprovacdes constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessdo pulblica, ou encaminhar, em conjunto com a apresentacdo da
proposta, a respectiva documentacdo atualizada.

9.2.3 0O descumprimento do subitem acima implicara a inabilitacdo do licitante, exceto se a consulta aos
sitios eletronicos oficiais emissores de certidoes feita pelo Pregoeiro lograr éxito em encontrar a(s)
certiddo(bes) valida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitacio complementares, necessarios a
confirmacao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante serd convocado a encaminha-los,
em formato digital, preferencialmente em formato PDF, via sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
sob pena de inabilitacao.

9.4 Somente haverd a necessidade de comprovacdo do preenchimento de requisitos mediante
apresentacdo dos documentos originais nao-digitais quando houver duvida em relacdo a integridade do
documento digital.

9.5 Nao serdo aceitos documentos de habilitacio com indicacdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.6  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se o licitante for
afilial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela propria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.7 Serao aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferencas de nimeros de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizacdo do recolhimento dessas
contribuicoes.

9.8 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverdo encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentacao relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitacao, preferencialmente em formato PDF:

Habilitacao Juridica:

9.8.1 No caso de empresario individual: inscricdo no Registro Pliblico de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2 Em se tratando de microempreendedor individual - MEl: Certificado da Condicao de

Microempreendedor Individual - CCMELI, cuja aceitacdo ficarad condicionada a verificacdo da autenticidade
no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3 No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatério de seus administradores;
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9.8.4 Inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbacdo no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia;

9.8.5 No caso de sociedade simples: inscricio do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicacido dos seus administradores;

9.8.6 Decreto de autorizacao, em se tratando de sociedade empresaria estrangeira em funcionamento no
Pais;

9.8.7 Procuracio passada em instrumento publico ou particular com firma reconhecida, para o caso de
representante legal, no qual estejam expressos poderes para representar a empresa licitante em todos os
atos do certame;

9.8.8 Declaracao de Inexisténcia de Parentesco, conforme ANEXO li;

9.8.9 0Os documentos acima deverdo estar acompanhados de todas as alteracdes ou da consolidacdo
respectiva;
Regularidade fiscal e trabalhista:

9.8.10 Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas,
conforme o caso;

9.8.11 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de certidao
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°
1.751, de 02/10/2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

9.8.12 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

9.8.13 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidacao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1° de maio de 1943;

9.8.14 Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicilio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto ora licitado;

9.8.15 Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante;

9.8.16 Caso o licitante detentor do menor preco seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverd apresentar toda a documentacdo exigida para efeito de comprovacdo de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restricdo, sob pena de inabilitacao.

Qualificacado Econdmico-Financeira:

9.8.17 Certidao Negativa de Faléncia ou, se for o caso, Certidao de Recuperacido Judicial, expedida pelo
Cartorio Distribuidor da sede da pessoa juridica, com data de emissdo de no maximo 60 (sessenta) dias
anteriores a data da abertura da sessao, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na propria
certidao;

9.8.18 Balanco patrimonial e demonstracbes contdbeis do Ultimo exercicio social, ja exigiveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situacdo financeira da empresa, vedada a sua
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substituicdo por balancetes ou balancos provisoérios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando
encerrado ha mais de 3 (trés) meses da data de apresentacio da proposta;

9.8.18.1 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, ndo sera exigido da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentacdo de balanco patrimonial do Gltimo
exercicio financeiro. (Art. 3° do Decreto n°® 8.538, de 2015);

9.8.18.2 No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a apresentacdo de balanco
patrimonial e demonstracées contabeis referentes ao periodo de existéncia da sociedade;

9.8.19 A comprovacao da situacdo financeira da empresa sera constatada mediante obtencido de indices
de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicacido das férmulas:

Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo

LG =
Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
Ativo Total
SG =
Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
Ativo Circulante
LC=

Passivo Circulante

9.8.20 As empresas, cadastradas ou ndo no SICAF, deverdo apresentar resultado superior a 1(um) para os
indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC);

9.8.21 A licitante devera comprovar patrimonio liquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratacao.

9.9 Qualificacao técnica:
9.9.1 Atestado de Capacidade Técnica (Declaracdo ou Certidao), emitido por pessoa juridica de direito
publico ou privado, declarando ter a empresa licitante fornecido os bens em caracteristicas compativeis e

pertinentes com o objeto desta licitacdo, contendo nome, RG e telefone do declarante para mais
informacoes;

9.10 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado (a) da prova de
inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentacdo do balanco patrimonial
e das demonstracoes contabeis do Gltimo exercicio.

9.11 A existéncia de restricao relativamente a regularidade fiscal ndo impede que a licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas
as demais exigéncias do edital.

9.11.1 A declaracido do vencedor acontecera no momento imediatamente posterior a fase de habilitacao.
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9.12 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existéncia de alguma restricio no que tange a
regularidade fiscal, a mesma serd convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, apés a declaracdo do
vencedor, comprovar a regularizacdo. O prazo poderd ser prorrogado por igual periodo, a critério da
administracdo publica, quando requerida pelo licitante, mediante apresentacao de justificativa.

9.13 A nao-regularizacdo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretara a inabilitacao
do licitante, sem prejuizo das sancdes previstas neste Edital, sendo facultada a convocacio dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificacdo. Se, na ordem de classificacdo, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restricio na documentacao fiscal e
trabalhista, sera concedido o mesmo prazo para regularizacio.

9.14 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera a
sessao, informando no “chat” a nova data e horario para a continuidade da mesma.

9.15 Sera inabilitado o licitante que ndo comprovar sua habilitacdo, deixar de apresentar quaisquer dos
documentos exigidos para a habilitacao, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.16 Nos itens nao exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte, em havendo inabilitacao,
havera nova verificacdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45
da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitacdo da proposta subsequente.

9.17 Constatado o atendimento as exigéncias fixadas neste edital, o licitante sera declarado vencedor.

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITACAO

10.1 A proposta final do licitante vencedor e os documentos exigidos para habilitacio, se necessario e
mediante solicitacio do pregoeiro, serdo remetidos em original e/ou por qualquer processo de cépia
reprografica, autenticada por tabelido de notas, ou por servidor da Administracdo, desde que conferidos
com o original, ou publicacdo em 6rgao da imprensa oficial, para anélise, no prazo de 02 (dois) dias Gteis, a
Comissdo Permanente de Licitacdo da Procuradoria-Geral de Justica do Maranhao, situada na Av. Professor
Carlos Cunha, n° 3261 - Calhau, CEP: 65076-820 - Sao Luis-MA.

10.1.1 Sera inabilitado ou recusada a aceitacdo da proposta do licitante que ndo enviar os documentos no
prazo estipulado no item anterior, sem prejuizo das sancoes previstas neste Edital.

10.1.2 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, sera
desclassificado e sujeitar-se-a as sancoes previstas neste edital.

11 DAS AMOSTRAS

11.1 Nao sera exigida amostra neste pregao.
12 DOS RECURSOS

12.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizacao fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, serd concedido o prazo de no minimo
trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intencdo de recorrer, de forma motivada, isto é,
indicando contra qual (is) decisdo (6es) pretende recorrer e por quais motivos, em campo proprio do
sistema.
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12.2 Havendo quem se manifeste, caberd ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existéncia de
motivacao da intencao de recorrer, para decidir se admite ou ndo o recurso, fundamentadamente.

12.2.1 Nesse momento o Pregoeiro ndo adentrard no mérito recursal, mas apenas verificara as condicoes
de admissibilidade do recurso.

12.2.2 A falta de manifestacdo motivada do licitante quanto a intencdo de recorrer importara a decadéncia
desse direito.

12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente tera, a partir de entdo, o prazo de trés dias para
apresentar as razoes, pelo sistema eletronico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazdes também pelo sistema eletronico, em outros trés dias, que
comecardao a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.

12.3 0O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

12.4 Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados, no endereco constante
neste Edital.

13 DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA

13.1 A sessdo publica podera ser reaberta:

13.1.1 Nas hipoteses de provimento de recurso que leve a anulacdo de atos anteriores a realizacdo da
sessdo publica precedente ou em que seja anulada a prépria sessdo publica, situacdo em que serdo
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

13.1.2 Quando houver erro na aceitacdo do preco melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor nao assinar o contrato ou ndo comprovar a regularidade fiscal, nos termos do art. 43, §1° da LC n°
123/2006. Nessas hipoteses, serdo adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.

13.2 Todos os licitantes remanescentes deverao ser convocados para acompanhar a sessdo reaberta.

13.2.1 A convocacido se dard por meio do sistema eletrénico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-simile, de
acordo com a fase do procedimento licitatério.

13.2.2 A convocacao feita por e-mail ou fac-simile dar-se-4 de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

14 DA ADJUDICAGAO E DA HOMOLOGAGAO

14.1 O objeto da licitacdo sera adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso nao
haja interposicdo de recurso, ou pela autoridade competente, apdés a regular decisdo dos recursos
apresentados.

14.2 Ap6s a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologara o procedimento licitatério.

15 DO CONTRATO

15.1 Apds a homologacao da licitacao, em sendo realizada a contratacao, sera firmado Contrato.
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15.2 O adjudicatario tera o prazo de 05 (cinco) dias Uteis, contados a partir da data de sua convocacio,
para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito a contratacdo, sem prejuizo das sancdes previstas
neste Edital.

15.2.1 Alternativamente a convocacio para comparecer perante o 6rgio ou entidade para a assinatura do
Contrato, a Administracdo podera encaminha-lo para assinatura ou aceite da Adjudicataria, por e-mail, para
gue seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias Uteis, a contar da data de seu recebimento.

15.2.2 O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitacdo
justificada do adjudicatario e aceita pela Administracao.

15.2.3 Previamente a contratacdo a Administracdo realizard consulta ao SICAF para identificar possivel
suspensao temporaria de participacdo em licitacdo, no ambito do 6rgdo ou entidade, proibicdo de contratar
com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da
Instrucado Normativa n°® 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, lll, da Lei n° 10.522, de 19 de
julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

15.3 Na assinatura do contrato, sera exigida a comprovacao das condicoes de habilitacido consignadas no
edital, que deverao ser mantidas pelo licitante durante a vigéncia do contrato.

15.4 Na hipotese de o vencedor da licitacdo nao comprovar as condicdes de habilitacdo consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a Administracao, sem prejuizo da
aplicacdo das sancdes das demais cominacdes legais cabiveis a esse licitante, poderad convocar outro
licitante, respeitada a ordem de classificacdo, para, apos a comprovacdo dos requisitos para habilitacao,
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociacao, assinar o contrato.
15.5 O Diretor-Geral nomeara servidores lotados no Laboratério de Tecnologia Contra Lavagem de
Dinheiro (LAB-LD) para fiscalizar o contrato, devendo-se registrar todas as ocorréncias e as deficiéncias
verificadas em relatorio, cuja copia serd encaminhada a CONTRATADA, para que providencie a imediata
correcao das irregularidades apontadas.

15.5.1 Ofiscal do contrato devera:

15.5.1.1 Atestar os documentos da despesa e acompanhar o fornecimento de acordo com as datas e
especificacdes pré-definidas, em conformidade com o Edital.

15.5.1.2 Fiscalizar o cumprimento das obrigacdes da CONTRATADA, inclusive quanto a nao interrupcao do
fornecimento do bem.

16 DAS SANCOES APLICAVEIS A LICITANTE

16.1 Comete infracao administrativa, nos termos da Lei n°® 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatario que:

16.1.1 Nao assinar o Contrato ou aceitar/retirar a nota de empenho quando convocado dentro do prazo de
validade da proposta;

16.1.2 Apresentar documentacao falsa;

16.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
16.1.4 Ensejar o retardamento da execucio do objeto;

16.1.5 Nao mantiver a proposta;

16.1.6 Cometer fraude fiscal;
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16.1.7 Comportar-se de modo inidoneo;

16.2 Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaracdo falsa quanto as condicoes de
participacdo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitacdo, mesmo ap6s o encerramento da fase de lances.

16.3 O licitante/adjudicatario que cometer qualquer das infracdes discriminadas nos subitens anteriores
ficara sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanc¢oes:

16.3.1 Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
licitante;

16.3.2 Suspensao de licitar e impedimento de contratar com a Procuradoria Geral de Justica do Maranhao
pelo prazo de até dois anos;

16.3.3 Impedimento de licitar e de contratar com o Estado do Maranhdo e descredenciamento no SICAF,
pelo prazo de até cinco anos;

16.3.4 Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Publica, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida a reabilitacdo perante a
propria autoridade que aplicou a penalidade, que serd concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuizos causados;

16.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sancoes.

16.5 Se, durante o processo de aplicacio de penalidade, se houver indicios de pratica de infracdo
administrativa tipificada pela Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo a administracio
publica nacional ou estrangeira, copias do processo administrativo necessarias a apuracdo da
responsabilidade da empresa deverdo ser remetidas a autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual instauracao de investigacio preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilizacdo - PAR.

16.6 A apuracao e o julgamento das demais infracbes administrativas ndo consideradas como ato lesivo a
Administracdo Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de 2013,
seguirdo seu rito normal na unidade administrativa.

16.7 O processamento do PAR nao interfere no seguimento regular dos processos administrativos
especificos para apuracao da ocorréncia de danos e prejuizos a Administracao Publica Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a participacao de agente publico.

16.8 Caso o valor da multa nao seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta do licitante,
a Uniado ou Entidade podera cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Cédigo
Civil.

16.9 A aplicacdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo administrativo que
assegurard o contraditério e a ampla defesa ao licitante/adjudicatario, observando-se o procedimento
previsto na Lei n® 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n°® 9.784, de 1999.

16.10 A autoridade competente, na aplicacdo das sancoes, levard em consideracado a gravidade da conduta
do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado a Administracdo, observado o principio
da proporcionalidade.

16.11 As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF.
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16.12 As sancoes por atos praticados no decorrer da contratacao estdo previstas no Termo de Referéncia.

17 DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

Até 03 (trés) dias Gteis antes da data designada para a abertura da sessdo publica, qualquer pessoa podera
impugnar este Edital.

17.1 A impugnacdo podera ser realizada, mediante peticdo a ser enviada, exclusivamente, de forma
eletrénica, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.

17.2 Cabera ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsaveis pela elaboracao deste Edital e seus anexos, decidir
sobre a impugnacao no prazo de até dois dias Uteis contados da data de recebimento da impugnacao.

17.3 Acolhida a impugnacao, sera definida e publicada nova data para a realizacdo do certame.

17.4 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatério deverdo ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (trés) dias Uteis anteriores a data designada para abertura da sessdo publica,
exclusivamente, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.

17.5 O pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias Uteis, contado da data
de recebimento do pedido, e podera requisitar subsidios formais aos responséaveis pela elaboracao do edital
e dos anexos.

17.6 Asimpugnacoes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem os prazos previstos no certame.

17.6.1 A concessao de efeito suspensivo a impugnacao é medida excepcional e devera ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitacdo.

17.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serdo divulgadas pelo sistema e vinculardo os
participantes e a Procuradoria Geral de Justica do Maranhao.

18 DAS DISPOSICOES GERAIS

18.1 Da sessao publica do Pregio divulgar-se-a Ata no sistema eletrénico.

18.2 Na&o havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizacdo do
certame na data marcada, a sessdo sera automaticamente transferida para o primeiro dia Util subsequente,
no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicacdo em contrario, pelo
Pregoeiro.

18.3 Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessdo publica observardo o horario de
Brasilia - DF.

18.4 No julgamento das propostas e da habilitacdo, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas que nao
alterem a substincia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficicia para fins de
habilitacdo e classificacio.

18.5 As normas disciplinadoras da licitacdo serdo sempre interpretadas em favor da ampliacdo da disputa
entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da Procuradoria Geral de Justica do
Maranhao, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranca da contratacao.

18.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparacdo e apresentacdo de suas propostas e a
Administracdo ndo sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da conducio
ou do resultado do processo licitatoério.
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18.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e incluir-
se-a4 o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Procuradoria Geral de
Justica do Maranhao.

18.8 O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o afastamento do licitante,
desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse
publico.

18.9 Em caso de divergéncia entre disposicoes deste Edital e de seus anexos ou demais pecas que
compdem o processo, prevalecera as deste Edital.

18.10 Os proponentes sio responsaveis pela fidelidade e legitimidade das informacdes e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitacao;

18.11 O pregao sera divulgado no Diario Eletrénico do Ministério Publico e Internet através dos sites:
https://www.gov.br/compras/pt-br e www.mpma.mp.br;

18.12 A abertura da sessao deste Pregio sera transmitida via Youtube no canal Licitacoes do MPE-MA,
conforme determina o Ato Regulamentar n. 39/2020 -GPGJ.

18.13 Sao partes integrantes deste Edital os seguintes documentos:

ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA;

ANEXO Il - MINUTA DO CONTRATO;

ANEXO IIl - DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO;

18.14 Os casos omissos serao resolvidos pelo Pregoeiro, que decidird com base na legislacdo em vigor;

18.15 Quaisquer elementos, informacoes e esclarecimentos relativos a esta licitacdo serdo prestados pelo
Pregoeiro por meio eletrénico, via internet, através do e-mail: licitacoes@mpma.mp.br.

Sao Luis (MA), 26 de Novembro de 2021.

G

Assinado Digitalmente por:
JOSE LINDSTRON PACHECO

Assinado em:
26/11/2021

Sua autenticidade pode ser confirmada no endereco:
<‘11ttp:lf|‘lvww.ser‘|’:ro.gov. ras?ina or-tﬂg?taL

JOSE LINDSTRON PACHECO
Pregoeiro - CPL
PGJ/MA
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA
1.0BJETO

1.1.0 presente Termo de Referéncia tem por objetivo Pregao Eletrénico por Menor Preco para aquisicao de
ESTACOES DE TRABALHO AVANCADAS visando a modernizacdo e melhoria da infraestrutura tecnolégica, a
fim de atender as necessidades do Laboratério de Tecnologia Contra Lavagem de Dinheiro do Ministério PU-
blico do Estado do Maranhao (LAB-LD/MPMA), devendo os mesmos serem novos de fabrica, isentos do pro-
cesso de remanufatura, com garantia de funcionamento e assisténcia técnica “ON-SITE”.

2.JUSTIFICATIVA DA AQUISICAO

2.1.Considerando que os equipamentos em questao viabilizam algumas das Acdes do Plano Diretor de Tec-
nologia da Informacdo (PDTI 2017-2021), em seu Projeto Executivo n°® 09: Adquirir e Substituir equipa-
mentos desktop e monitores, do Objetivo Estratégico: Aperfeicoar a infraestrutura e seguranca de TI,
além de garantir a continuidade dos servicos institucionais existentes e que se tornam, a cada dia, mais de-
pendentes da infraestrutura de Tl, do espaco de armazenamento das informacdes e controle de acesso aos
dados, de forma que tais servicos continuem operacionais e transparentes aos usuarios;

2.2.Considerando o aumento da incidéncia dos crimes informaticos para lavagem ou ocultacido de bens, di-
reitos e valores, tratados na Lei n® 9.613/98, gerando impunidade e possibilitando o uso do proveito crimi -
noso em detrimento da coletividade maranhense;

2.3.Considerando que quando um direito coletivo ndo é respeitado e muitas pessoas sdo prejudicadas, o
Ministério Publico tem o dever de agir, pois é o fiscal da lei, ainda que seja contra o préprio Poder Publico.
Assim, imbuido dessa atribuicao, o MPMA é formado por seus membros Promotores e Procuradores de Jus-
tica, também, por servidores de diversas formacbes que dao apoio a atuacdo dos membros, nas areas juridi-
cas, psicossocial, administrativa e, em particular, nas areas de analise especializadas tal qual o Laboratério
de Tecnologia Contra Lavagem de Dinheiro (LAB-LD);

2.4.Considerando a necessidade de apoiar os Membros da instituicio nas investigacdes através dos Pedidos
de Apoio a Investigacao - PAI, principalmente no combate a sonegacao fiscal, corrupcdo e lavagem de di-
nheiro, com o escopo de recuperar ativos ilicitamente desviados do erario publico;

2.5.Considerando que esta aquisicdo permitird ao Ministério Publico do Estado do Maranhao modernizar a
Unidade de Tecnologia da Informacdo do Laboratério de Tecnologia Contra Lavagem de Dinheiro com equi-
pamentos forenses capazes de extrair, processar e analisar as evidéncias obtidas por meio das Decisdes Ju -
diciais, garantindo a integridade dos dados durante o processo realizado;

2.6.Considerando que tais equipamentos fornecerdo recursos para controle, armazenamento, processa-
mento e andlise de grandes volumes de dados, de forma a permitir a implantacio de diversas solucoes fo-
renses de Tl capazes de minimizar o tempo utilizado durante a extracao dos dados, tendo em vista o grande
volume de evidéncias coletadas nas apreensoes.

3.DO PRAZO, LOCAL E CONDIGOES DE ENTREGA DO OBJETO

3.1.0 prazo para entrega dos equipamentos serd de, no maximo, 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar
da data de publicacdo do contrato no Diario Oficial do Poder Judiciario do Estado do Maranhdo;

3.2.0s itens deverao ser entregues na Procuradoria-Geral de Justica do Estado do Maranhao, no endereco
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Avenida Professor Carlos Cunha, n° 3261, Calhau, CEP: 65076-820, Sao Luis/Maranhao, Préximo ao Férum
Desembargador José Sarney Costa, telefone: (98) 3231-3050, no horario das 08:00 as 15:00 horas;

3.3.0 fornecimento dos equipamentos sera feito de acordo com a necessidade da CONTRATANTE, devendo
0s mesmos serem novos (sem uso, reforma ou recondicionamento) e entregues acondicionados, adequada-
mente, em caixas lacradas, de forma a permitir completa seguranca durante o transporte;

3.4.Deverao ser entregues junto com os equipamentos:

3.5.Para cada equipamento, o certificado de garantia emitido pelo FABRICANTE do equipamento, valido
para toda a rede de assisténcia técnica do FABRICANTE no Brasil;

3.6.50licita-se que seja enviado kit contendo os manuais de instrucdes em CDs/DVDs/Pendrives para a PGJ-
MA.

3.7.0 citado kit devera vir composto de todos os CDs/DVDs/Pendrives necessarios para recuperacao do
equipamento para os padroes originais de fabrica, ndo estando relacionado com a aplicacdo de imagens e
personalizacdes da CONTRATANTE;

3.8.Todos os softwares e drivers originais instalados, com as respectivas licencas (quando houver);
3.9.Fornecer todos os equipamentos com todos e quaisquer outros elementos acessoérios, componentes e

periféricos necessarios ao seu perfeito funcionamento e adequacao ao ambiente existente, como cabos, co-
nectores, suportes, interfaces etc.;

3.10.0 transporte dos equipamentos até o local determinado pela PGJMA, conforme item 3.2 deste TERMO
DE REFERENCIA, devera ser realizado pela CONTRATADA. A entrega devera ser agendada com antecedéncia
minima de 24 (vinte e quatro) horas, sob o risco de n3o ser autorizada;

3.11.Eventual pedido de prorrogacdo devera ser encaminhado para os seguintes enderecos de e-mail: |a-
bld.ti@mpma.mp.br, fones: (98) 3231-3050;

3.12.Serdo injustificados os atrasos ndo comunicados tempestivamente ou indevidamente fundamentados,
e a aceitacdo da justificativa ficara a critério do CONTRATANTE;

3.13.Em casos excepcionais, autorizados pelo CONTRATANTE, o documento comprobatério do alegado po-
dera acompanhar a entrega do produto;

3.14.Incluidos nos precos unitarios estdo todos os impostos, taxas, fretes e encargos sociais, obrigacoes tra-
balhistas, previdenciarias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes, os quais serdo de res-
ponsabilidade da CONTRATADA.

4.DAS CONDICOES E PRAZOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO

4.1.D0 RECEBIMENTO

4.1.1.No ato de entrega do Objeto, a CONTRATADA deve apresentar documento fiscal valido corresponden-
te ao fornecimento;

4.1.2.0s equipamentos serdo recebidos:

4.1.2.1.PROVISORIAMENTE, mediante termo circunstanciado, de acordo com o disposto no art. 73, inciso Il,
alinea “a”, § 1°, da Lei n°® 8.666/93, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias, a contar do primeiro dia
atil apés o recebimento da formalizacao, por parte da CONTRATADA, comunicando a finalizacdo da entrega
dos equipamentos no local determinado;
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4.1.2.2.Montado(s) e configurado(s), para que a PGJMA através da Unidade de Tecnologia da Informacéo do
Laboratorio de Tecnologia Contra Lavagem de Dinheiro efetue os testes de conformidade e verificacdo do(s)
equipamento(s) para que seja configurado o recebimento definitivo. Devendo os materiais e equipamentos,
uma vez recusados, ou os que apresentarem defeitos, serem substituidos no prazo maximo de 05 (cinco)
dias uteis, sem 6nus para a CONTRATANTE. Neste caso, a PGJMA tera novo prazo para testar o equipamen-
to;

4.1.2.3.DEFINITIVAMENTE, mediante termo circunstanciado, de acordo com o disposto no art. 73, inciso I,
alinea “b”, § 1°, da Lei n® 8.666/93, assinado pelas partes, ap6s o

4.1.2.4. do prazo de 30 (trinta) dias de observacio ou vistoria, a contar da emissdo do Termo Circunstancia-
do de Recebimento Provisério, que comprove a inexisténcia de vicios construtivos aparentes de acordo com
o disposto no Art. 69, da Lei 8.666/93.A assinatura fica condicionada a constatacido do atendimento das es-
pecificacdes constantes neste Termo de Referéncia e o correto funcionamento do(s) equipamento(s) recebi-
dos;

4.1.2.5.0 Termo Circunstanciado de Recebimento PROVISORIO sera certificado pelo fiscal do CONTRATO in-
dicado pela CONTRATANTE, conforme art. 7°, do Ato Reg n°® 08/2015;

4.1.2.6.0 Termo Circunstanciado de Recebimento DEFINITIVO sera certificado pelo gestor e pelo fiscal do
CONTRATO indicado pela CONTRATANTE, conforme art. 7°, do Ato Reg n° 08/2015;

4.1.2.7.A assinatura do Termo Circunstanciado de Recebimento Definitivo indica que o objeto recebido esta
conforme o Contrato, ficando a CONTRATADA quitada dos encargos contratuais, porém, permanecendo sua
responsabilidade pelo perfeito funcionamento dos equipamentos e manutencio corretiva “ON-SITE” duran-
te o prazo de garantia;

4.1.2.8.0s equipamentos serdo recusados se entregues com as especificacdes técnicas inferiores as contidas
neste TERMO DE REFERENCIA, ou se nio forem entregues todos os itens contidos nos pedidos gerados.
5.DA GARANTIA “ON-SITE” DOS EQUIPAMENTOS

5.1.A garantia “ON-SITE” para todos os equipamentos, componentes e pecas devera ser prestada pelo peri-

odo de, no minimo, 36 (trinta e seis) meses, a contar do recebimento definitivo dos equipamentos, sem ne -
nhum custo adicional 3 PGJMA;

5.1.1.A garantia acima ndo trara prejuizo de qualquer politica de garantia adicional oferecida pelo fabrican-
te;

5.1.2.0 licitante devera descrever, em sua proposta, os termos da garantia adicional oferecida pelo fabrican-
te, se houver;

5.1.3.A garantia e assisténcia técnica dos equipamentos devera abranger pecas e componentes contra defei-
tos de fabricacio, funcionamento e possiveis falhas que possam surgir com o uso;

5.2.A CONTRATADA devera disponibilizar suporte técnico via telefone, e-mail ou pagina web, sem 6nus para
a PGJMA, visando agilizar os chamados e atendimentos técnicos, e prestar a garantia, quando solicitada, no
horario compreendido entre 08h00 (oito) e 15h00 (quinze) horas, de segunda a sexta-feira, excluidos os feri-
ados, no Laboratério de Tecnologia Contra Lavagem de Dinheiro da PGIMA;

5.3.A garantia “ON-SITE” devera observar os prazos estabelecidos neste Termo, contados a partir da data e
hora do chamado, com tempo de resposta e solucido indicados na proposta;
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5.4.Para o atendimento, deve-se considerar que:

5.4.1.Entende-se por hora da solicitacdo para abertura de chamado a hora de envio do fac-simile, chat, e-
mail ou da chamada telefénica;

5.4.2.Entende-se por inicio do atendimento o primeiro contato, que pode ser feito por telefone (para pré-
diagnostico) ou presencialmente, a partir da hora de chegada do técnico ao local onde esta o equipamento;

5.4.3.0 inicio do atendimento ndo podera ultrapassar o prazo de 24 (vinte e quatro) horas Uteis, contadas a
partir da hora da solicitacao;

5.4.4.0 término do reparo do equipamento devera ocorrer no prazo de 72 (setenta e duas) horas Gteis, con-
tado a partir do inicio do atendimento, ou de acordo com a particularidade de cada equipamento especifi-
cado no TERMO DE REFERENCIA;

5.4.5.Entende-se por término do reparo do equipamento a sua disponibilidade para uso em perfeitas condi-
¢coes de funcionamento no local onde est4 instalado;

5.4.6.No caso da CONTRATADA nao terminar o reparo do equipamento no prazo estabelecido, devera subs-
tituir imediatamente o equipamento defeituoso por outro de sua propriedade, com caracteristicas e capaci-
dades iguais ou superiores ao substituido, em carater provisoério, pelo prazo maximo de 30 (trinta) dias cor-
ridos, contados a partir da data da substituicao;

5.4.7.Findo o prazo de 30 (trinta) dias corridos, a substituicido do equipamento sera definitiva, a critério da
PGJMA;

5.5.A CONTRATADA devera substituir o equipamento ja instalado por um novo, com caracteristicas e capaci-
dades iguais ou superiores ao que sera substituido, no prazo de 10 (dez) dias Gteis apds ser notificada, nos
seguintes casos:

5.5.1.Caso a soma dos tempos de paralisacdo do equipamento, por defeito de hardware, ultrapasse 80 (oi-
tenta) horas uUteis, dentro de qualquer periodo de 30 (trinta) dias;

5.5.2.Caso algum equipamento apresente reincidéncia de problemas, ndo necessariamente o mesmo pro-
blema, a CONTRATANTE podera exigir a substituicdo integral do equipamento por outro novo e de primeiro
uso, de preferéncia do mesmo modelo, com caracteristicas iguais ou superiores, que devera ocorrer a partir
da data do registro da terceira ocorréncia, independentemente do intervalo de tempo entre as ocorréncias;

5.6.Quando da solicitacdo da manutencao corretiva, por meio de telefone, chat, fac-simile ou e-mail, a PGJ-
MA, através da Unidade de Tecnologia da Informacao do Laboratério de Tecnologia Contra Lavagem de Di-
nheiro, fornecerd 3 CONTRATADA, para fins de abertura de chamado técnico, obrigatoriamente as seguintes
informacoes:

5.6.1.Cédigo de fabricacao ou nimero de série do equipamento;

5.6.2.Local onde a assisténcia técnica devera ser prestada (Laboratério de Tecnologia Contra Lavagem de Di-
nheiro - “ON-SITE”);

5.6.3.Anormalidade observada;
5.6.4.Nome do responsavel pela solicitacio;
5.6.5.NUmero do telefone para contato;

5.7.Somente os técnicos da CONTRATADA, ou pessoas a quem a CONTRATADA autorizar por escrito, pode-
rao executar os servicos de manutencao corretiva “ON-SITE”;
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5.8.0s técnicos, ou pessoas autorizadas pela CONTRATADA, deverao apresentar, no ato do atendimento,
credenciamento (cracha da CONTRATADA) e documento de identidade pessoal (RG), para efetuarem qual-
quer servico nas dependéncias do PGJMA;

5.9.Durante a execucao dos servicos o ambiente de trabalho devera ser mantido em perfeitas condicoes de
higiene e seguranca, sendo que, ap6s a conclusiao dos servicos devera ser efetuada limpeza geral no ambi-
ente, decorrente da atuacao do técnico;

5.10.Fica ressalvado a CONTRATADA o direito de adotar medidas de seguranca que entender necessarias a
fim de evitar que pessoas ndo autorizadas executem os servicos de manutencao, exceto lacres;

5.11.Ap6s cada atendimento técnico, a CONTRATADA devera emitir, no ato, Relatério de Servico Técnico do
atendimento onde deverao constar, obrigatoriamente, os seguintes dados: data e horario da abertura do
chamado, horario de inicio e término do atendimento, nimero do chamado, nome do técnico responsavel
pelo atendimento, descricdo do equipamento, nimero de série/patrimdnio do equipamento atendido, loca-
lizacdo do equipamento, descricdo do problema relatado pela PGJMA, descricdo do problema realmente en-
contrado com a indicacio clara da troca ou nao de pecas, lista das pecas ou componentes que foram substi-
tuidos, solucdo dada ao problema e local para atesto dos servidores da PGIMA,;

5.11.1.A CONTRATADA devera deixar copia do relatério com Servidor da PGIMA responsavel pelo acompa-
nhamento do atendimento técnico;

5.12.A CONTRATADA compromete-se a manter registros escritos dos referidos chamados constando o nome
do técnico da CONTRATADA e uma descricdo resumida do problema;

5.13.As pecas e componentes substituidos deverdo possuir configuracio idéntica ou superior as originais
(tipo, capacidade, configuracdo, desempenho, situacdo/condicao fisica, estado de conservacio, etc.) e de-
vem ser do FABRICANTE do equipamento ou atestadas pelo FABRICANTE do equipamento;

5.14.As pecas e componentes em substituicao, instaladas pela CONTRATADA, serdo incorporadas aos equi-
pamentos, passando a ser de propriedade do PGJMA,;

5.15.A CONTRATANTE possui corpo técnico plenamente capacitado e habilitado, e estard a todo tempo, au-
torizada a abrir o gabinete do equipamento para a realizacdo de diagnésticos iniciais que julgar necessario,
bem como adicado ou substituicio de componentes e acessorios para a dilatacdo da capacidade do equipa-
mento, sem perda de garantia;

5.16.Desde ja, para os casos que mostrarem-se necessarios e objetivando a ndo parada do servico, a CON-
TRATANTE esta autorizada a realizar a substituicao dos discos rigidos exclusivamente entre as maquinas en-
tregues, garantindo que no caso de algum dano de hardware que nido implique na perda do acesso aos da-
dos do disco rigido, o trabalho do usuario possa prosseguir em outro computador da mesma marca e mode-
lo, com a simples troca do HD;

5.17.Em caso de defeito irreparavel no disco rigido, ou outro defeito qualquer que implique na substituicao
integral e definitiva do mesmao:

5.17.1.0 disco rigido usado devera ficar retido na Instituicdo a fim de resguarda-la de vazamento e informa-
¢coes, nao sendo devolvido em hipétese alguma;

5.17.2.Em hipétese alguma o disco rigido podera ser retirado das instalacdbes da CONTRATANTE a fim de
preservar a seguranca dos dados armazenados;
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5.17.3.Caso a CONTRATADA deseje analisar o produto defeituoso antes de realizar a sua substituicdo defini-
tiva no caso de defeito, ela terd o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas da abertura do chamado
para se dirigir a3 sede do CONTRATANTE para realizar testes, acompanhada de profissional do CONTRATAN -
TE;

5.17.4.Em hipétese alguma a CONTRATADA podera copiar, ler, se apossar ou conhecer os dados armazena-
dos nos dispositivos, sem a presenca de profissional integrante da Unidade de Tecnologia da Informacao do
LAB-LD.

6. QUALIFICAGAO TECNICA

6.1.A empresa proponente também devera apresentar atestado de capacidade técnica, expedido por pes-
soa juridica de direito publico ou privado que comprove ter a proponente executado, a contento, objeto
compativel com o objeto desta licitacdo, em prazos e quantitativos, incluindo os servicos de instalacdo e Su-
porte Técnico.

7. DA PROPOSTA COMERCIAL

7.1.A proposta devera conter, além dos objetos do ITEM 17 CARACTERISTICAS MiNIMAS DOS OBJETOS des-
te TERMO DE REFERENCIA, o seguinte:

7.1.1.Preco unitario e total em algarismo, expresso em moeda corrente nacional, de acordo com os precos
praticados no mercado, considerando as quantidades constantes deste TERMO DE REFERENCIA;

7.1.2.Prazo de validade da proposta n3o inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua apre-
sentacao;

7.1.3.Nos valores ofertados ja deverdo estar inclusas toda e quaisquer despesas incidentes no fornecimento
do objeto, tais como servicos de frete, impostos, taxas, transporte, seguro com transporte e garantia “ON-
SITE;

7.1.4.Prazo de garantia técnica “ON-SITE” dos equipamentos dentro dos prazos e das condices estabeleci-
das neste TERMO DE REFERENCIA.

8. DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA

8.1.Executar o fornecimento do objeto que |he for adjudicado dentro dos padrdes e prazos estabelecidos
neste TERMO DE REFERENCIA, conforme condicdes constantes da proposta apresentada durante o processo
licitatorio e em especial:

8.1.1.Fornecer garantia total “ON-SITE” do equipamento pelo periodo minimo de 36 (trinta e seis) meses,
contada a partir do recebimento definitivo dos equipamentos, sem prejuizo de qualquer politica de garantia
adicional oferecida pelo FABRICANTE. A CONTRATADA devera descrever, em sua proposta, os termos da ga-
rantia adicional oferecida pelo FABRICANTE;

8.1.2.Substituir, dentro do prazo de garantia total “ON-SITE”, as pecas quebradas, com defeito ou gastas
pelo uso normal dos equipamentos, por outras de configuracdo idéntica ou superior, originais e novas, sem
que isso implique acréscimo aos precos contratados, obrigando-se a colocar o equipamento em perfeito es-
tado de funcionamento de acordo com os prazos e as condicoes estabelecidas neste Termo de Referéncia;

8.1.3.Atender ao chamado técnico do PGJMA, para fins de prestacdo do servico de manutencdo nos equipa-
mentos em garantia, nos termos do ITEM 5 - DA GARANTIA “ON-SITE” DOS EQUIPAMENTOS deste TERMO
DE REFERENCIA;
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8.1.4.Emitir Relatério de Servico Técnico, depois de concluida a manutencdo de qualquer equipamento,
conforme item 5.11;

8.1.5.Aceitar que a CONTRATANTE proceda ao remanejamento de quaisquer dos equipamentos, cabendo a
esta as despesas decorrentes do mesmo;

8.1.6.Comunicar ao Gestor do Contrato, por escrito, qualquer anormalidade, bem como atender pronta-
mente o que lhe for solicitado ou exigido;

8.1.7.Nao transferir a outrem o objeto contratado;

8.1.8.Manter, durante toda a contratacao, compatibilidade com as obrigacdes assumidas, todas as condi-
¢coes de habilitacao e qualificacao exigidas no ato convocatério;

8.1.9.Acatar todas as orientacdes do setor competente da PGJ-MA, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita
fiscalizacdo, prestando todos os esclarecimentos solicitados;

8.1.10.Cotar equipamentos que fazem parte da linha atual de fornecimento do FABRICANTE, ndo sendo ad-
mitidos equipamentos descontinuados ou fora de linha de fabricacao;

8.1.11.Responsabilizar-se pelo credenciamento e descredenciamento de acesso de técnicos as dependén-
cias da CONTRATANTE, assumindo quaisquer prejuizos porventura causados por seus recursos técnicos;

8.1.12.Assumir a responsabilidade por todas as providéncias e obrigacoes estabelecidas na legislacao espe-
cifica de acidentes de trabalho, quando, em ocorréncia da espécie, forem vitimas os seus empregados du-
rante a execucao deste contrato, ainda que acontecido em dependéncia da CONTRATANTE;

8.1.13.Responder por todos os 6nus referentes ao fornecimento, desde o transporte, embalagens, como
também encargos trabalhistas, previdenciarios, comerciais e salarios de seus empregados;

8.1.14.A inadimpléncia da CONTRATADA, com referéncia aos encargos estabelecidos no item anterior, ndo
transfere a Administracio da CONTRATANTE a responsabilidade de pagamento, nem pode onerar o objeto
deste contrato, razdo pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidarieda-
de, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE;

8.1.15.Assumir a responsabilidade por todos os prejuizos advindos de perdas e danos, incluindo despesas
judiciais e honorarios advocaticios resultantes de acées judiciais que a CONTRATANTE for compelida a res-
ponder por forca desta contratacio;

8.1.16.Responsabilizar-se integralmente pela seguranca de seus veiculos e equipamentos, movimentacao de
pessoal e material, assumindo a responsabilidade por qualquer acidente com seu pessoal, e ou provocado
por estes a terceiros, durante os trabalhos de manutencao corretiva;

8.2.Durante a validade do registro, a CONTRATADA nao podera alegar indisponibilidade do equipamento
ofertado, sob pena de lhe serem aplicadas as sancoes previstas no Contrato;

8.3.Emitir Nota Fiscal/Fatura no valor pactuado e condicdes do Contrato, apresentando-a a CONTRATANTE
para ateste e pagamento;

8.4.Comunicar imediatamente a Contratante, a eventual alteracdo no endereco de sua sede, telefone de
contato e e-mail;

8.5.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecoes;

PE_72/2021 - Aquisicao de Estacdo de Trabalho Pagina 26 de 54



ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO
Pregao Eletronico n® 72/2021 Processo Administrativo n°® 10566/2021

8.6.Responder pelos danos causados diretamente 8 CONTRATANTE ou a seus aos bens, ou ainda a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execucao do contrato;

8.7.0rientar e exigir de seus profissionais:

8.7.1.Preservar a integridade e guardar sigilo das informagdes de que fazem uso, bem como zelar e proteger
os respectivos recursos processamento de informacdes;

8.7.2.Cumprir a politica de seguranca da informacao, sob pena de incorrer nas sancoes legais cabiveis;

8.7.3.Nao compartilhar, sob qualquer forma, informacoes sigilosas com outros que nao tenham necessidade
de conhecer;

8.8.Nao permitir a utilizacdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condicao de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizacdo do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9. DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE

9.1.Acompanhar e fiscalizar a execucao do Contrato;

9.2.Recusar com a devida justificativa, qualquer material entregue fora das especificacdes constantes deste
TERMO DE REFERENCIA;

9.3.Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorréncia relacionada a aquisicdo ou entrega dos equipa-
mentos;

9.4.Proceder as adverténcias, multas e demais comunicacdes legais pelo descumprimento do Contrato fir-
mado;

9.5.Verificar a regularidade da situacao fiscal da CONTRATADA e dos recolhimentos sociais trabalhistas sob
sua responsabilidade antes de efetuar os pagamentos devidos;

9.6.Promover a fiscalizacdo e conferéncia dos fornecimentos executados pela CONTRATADA e atestar os do-
cumentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execucao total, fiel e correta dos fornecimentos, po-
dendo rejeitar, no todo ou em parte, os equipamentos entregues fora das especificacbes deste TERMO DE
REFERENCIA;

9.7.Prestar informacoes e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA,;

9.8.0bservar para que, durante toda a vigéncia da contratacio, seja mantida a compatibilidade com as obri-
gacoes assumidas e as condicoes de habilitacdes exigidas;

9.9.Permitir o livre acesso do pessoal da CONTRATADA ao local de entrega do produto e da prestacdo da
manutencao “ON-SITE”;

9.10.Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre a ocorréncia de eventuais imperfeicbes no curso de execu-
¢do do fornecimento e da manutencao “ON-SITE”, fixando prazo para sua correcio;

9.11.Atestar a Nota Fiscal/Fatura apds a efetiva entrega do equipamento objeto deste TERMO DE REFEREN-
CIA;

9.12.Efetuar o pagamento 3 CONTRATADA em observancia a forma estipulada pela Administracdo.

10. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS
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10.1.A CONTRATADA sera punida com o impedimento de licitar e contratar com a Uniao, Estados, Distrito
Federal ou Municipios e sera descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuizo das
multas previstas neste Termo de Referéncia e demais cominacdes legais, nos seguintes casos:

10.1.1.Apresentacao de documentacao falsa;
10.1.2.Retardamento da entrega do objeto;
10.1.3.Falha no fornecimento do objeto;
10.1.4.Fraude no fornecimento do objeto;
10.1.5.Comportamento inidéneo;
10.1.6.Declaracao falsa;

10.1.7.Descumprimento dos prazos de garantia;
10.1.8.Fraude fiscal;

10.1.9.Atraso no atendimento “ON-SITE"” (Item 5).

10.2.Para os fins do item 10.1.5, reputar-se-ao inidéneos atos tais como os descritos nos artigos 92, paragra-
fo Unico, 96 e 97, paragrafo Unico, da Lei n. © 8.666/1993;

10.3.Para condutas descritas nos itens 10.1.1, 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6 e 10.1.7 serao aplicadas multa de no
maximo 30% do valor deste contrato;

10.4.Para os fins dos itens 10.1.2, 10.1.3 e 10.1.9, serao aplicadas multas nas seguintes condicbes:

10.4.1.1% (um por cento) do valor do CONTRATO, por dia de atraso na entrega, até o maximo de 20% (vinte
por cento). O atraso superior a 20 (vinte) dias corridos configurara a inexecucao total da obrigacdo assumi-
da, sem prejuizo da rescisdo unilateral da avenca;

10.4.2.Até o maximo de 20% (vinte por cento) do valor do CONTRATO no caso de inexecucdo parcial da
obrigacao assumida;
10.4.3.30% (trinta por cento) do valor do CONTRATO no caso de inexecucao total da obrigacdo assumida;

10.4.4.Ap6s o vigésimo dia de atraso, a PGJMA podera cancelar a Nota de Empenho, caracterizando-se a
inexecucao total da obrigacao assumida;

10.5.0 valor da multa podera ser descontado do pagamento a ser efetuado a CONTRATADA;

10.6.Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importancia devida
no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicaco oficial;

10.7.Esgotados os meios administrativos para cobranca do valor devido pela CONTRATADA a PGJMA, este
sera encaminhado para inscricdo em divida ativa;

10.8.Cumulativamente a pena de multa, no caso de inexecucao total ou parcial da avenca, podera ser apli-
cada a pena de impedimento de licitar e contratar com o Estado do Maranhao, pelo prazo de até 05 (cinco)
anos;

10.9.A aplicacao das penalidades sera precedida do devido processo legal, garantida a concessao da oportu-
nidade de ampla defesa e contraditério por parte da ADJUDICATARIA, na forma da lei.

11. DEMAIS CONDIGOES DE FORNECIMENTO
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11.1.Junto aos softwares fornecidos com os equipamentos, deverdo ser fornecidos os respectivos Cartdes
de Registro (licencas);

11.2.0s produtos apresentados na visita técnica deverao ser das mesmas marcas e modelos que as constan-
tes na proposta da LICITANTE, ndo se admitindo configuracdes “customizadas”, que ndo sejam de Fabrica;

11.3.0 nao cumprimento de qualquer dos itens desta especificacdo ou observacoes dentro dos prazos pre-
vistos neste Termos de Referéncia, resultara na desclassificacdo da LICITANTE;

11.4.Em hipé6tese alguma sera(3o) aceito(s) equipamento(s) que tenha(m) sido alterado(s) em sua arquite-
tura ou seus softwares instalados por alegacdo da empresa, alicercada em expressodes do tipo: “... por opcao

interpretativa substituiu-se...”, “... na divida fornecemos...” e outras similares, que venham a prejudicar o in-
teresse da CONTRATANTE.

12. FISCALIZAGAO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO

12.1.Cabera a equipe de fiscalizacdo da contratacio, a saber: Gestor do Contrato (Membro da area requisi-
tante - LAB-LD - Fernando Antonio Berniz Aragio); fiscal requisitante do contrato (servidor da area requisi -
tante - LAB-LD - Bruno Emanuel Setubal Learte); fiscal técnico do LAB-LD (servidor da area de Tecnologia da
Informacdo - LAB-LD - Ronald Silva Pereira) e fiscal administrativo (servidor indicado - Francisco Orino do
Amaral Neto), a fiscalizacdo e a gestio do contrato, respectivamente, em acordo com a resolucdo n°
102/2013 do CNMP e do Ato Regulamentar n° 08/2015-GPGJ;

12.2.0 acompanhamento e a fiscalizacdo da execucido do contrato consistem na verificacdo da conformida-
de da prestacao dos servicos e da alocacido dos recursos necessarios, de forma a assegurar o perfeito cum-
primento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n. 8.666/93;

12.3.A fiscalizacdo de que trata este item ndo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeicoes técnicas, vicios redibi-
térios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica cor -
responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n.
8.666/93.

13. CRITERIO DE ACEITAGAO DOS OBJETOS

13.1.0s objetos contidos no ITEM 17 - CARACTERISTICAS MINIMAS DOS OBJETOS deste TERMO DE REFE-
RENCIA serdo considerados aceitos somente apds recebimento e analise dos equipamentos, apds desemba-
lados, instalados, conferidos pela CONTRATANTE, atendidas as especificacoes e condicoes exigidas neste
TERMO DE REFERENCIA.

14. DO PAGAMENTO

14.1.0 pagamento, por item de fornecimento, sera efetuado em até 10 (dez) dias uteis, apds o ato de RECE-
BIMENTO DEFINITIVO da solucdo ofertada, e mediante apresentacdo de sua(s) respectiva(s) Nota(s)
Fiscal(is)/Fatura(s) de Servico(s) e documentacdes complementares, conforme os itens de fornecimento;

14.2.A Nota Fiscal/Fatura de Servico emitida devera conter apenas os itens fornecidos ou servicos efetiva-
mente executados e atestados pela FISCALIZACAO da CONTRATANTE;

14.3.Quaisquer pagamentos a CONTRATADA ficam condicionados a prova de regularidade fiscal perante as
Fazendas Federal, Estadual, Municipal, a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Ser -
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vico (FGTS) e a comprovacao de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, median-
te a apresentacao de certidao negativa;

14.4.A CONTRATADA devera enviar junto a Nota Fiscal/Fatura de Servicos todas as certiddes mencionadas
no subitem anterior.

15. PRAZO DE VIGENCIA DO CONTRATO

15.1.0 prazo de vigéncia do CONTRATO sera de até 36 (trinta e seis) meses, a contar de sua assinatura, com
eficacia ap6s publicacao do seu extrato na imprensa oficial;

15.2.0 encerramento da vigéncia contratual ndo prejudica a manutencao das obrigaces das partes, no que
se refere aos bens/servicos em garantia, nos termos ja descritos neste TERMO DE REFERENCIA.

16. ESTIMATIVA DO CUSTO

16.1.0 custo médio estimado total da aquisicio dos objetos especificados no ITEM 17 CARACTERISTICAS
MINIMAS DOS OBJETOS, demonstrado no quadro abaixo, é de R$ 215.589,21 (duzentos e quinze mil, qui-
nhentos e oitenta e nove reais e vinte e um centavos), elaborado com base nas 03 (trés) propostas, em ane-
x0, apresentadas a pedido do Laboratério de Tecnologia Contra Lavagem de Dinheiro da PGJMA;

MATERIAL PERMANENTE
LOTE UNICO

Custo Médio Custo Médio Sub

Item Descricao Qtd Unitario Total

ESTACAO DE TRABALHO AVANCADA,
conforme especificacdes constantes no ITEM
17 deste TERMO DE REFERENCIA, com
garantia de 36 (trinta e seis) meses. Servicos
de instalacao, configuracao e/ou
atendimento da garantia ON-SITE.

CUSTO MEDIO TOTAL ESTIMADO (R$) R$ 215.589,21

3 unid. R¢ 71.863,07 R$ 215.589,21

17. CARACTERISTICAS MiNIMAS DO OBJETO
17.1.ESTACAO DE TRABALHO AVANCADA
17.1.1.GABINETE DA CPU

17.1.1.1.Gabinete com tratamento anticorrosivo, projetado de fabrica para montagem na posicao vertical,
compativel com manutencio sem ferramentas (‘bool less”) permitindo sua abertura e troca de componen-
tes (placas de expansido, meméria, unidade dptica, discos rigidos, leitores de midia) sem necessidade de fer -
ramentas, ndo sendo aceitas quaisquer adaptacoes sobre o gabinete original para se atingir essa tecnologia;

17.1.1.2.Possuir alcas frontais e traseiras;

17.1.1.3.Ventilacdo adequada para o gabinete, sendo que o interior do gabinete deve possuir uma cobertu-
ra sobre as CPUs e memorias com a funcao de canalizar o fluxo de ar para esfriar os componentes;
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17.1.1.4.Etiqueta edificadora permanente, com cédigo de barras, em material resistente ao desgaste por
abrasiao, onde conste a marca, modelo e o niUmero de série do equipamento. Deve possuir sistema de trava,
eletrénica ou inecanica, do gabinete com sensor de intrusao;

17.1.1.5.10 (dez) portas USB, destas pelo menos 4 (quatro) localizadas na parte frontal do gabinete. Das
portas USB frontais, 2 (duas) devem ser da versio 3.1 Type-A e 02( duas) da versdo Type-C, ndo sendo acei-
tas portas USB instaladas em placas PCI - as portas devem fazer parte do projeto original da placa mae do
equipamento proposto;

17.1.1.6.0 painel frontal também deve possuir entrada para fone de ouvido e leitor de cartdo SD;

17.1.1.7.Deve possuir no minimo 04 (quatro) baias livres para discos rigidos SATA/SAS de 3,5, permitindo a
utilizacio de discos de 2,5” com ou sem adaptadores ( que devem ser fornecidos);

17.1.1.8.Possuir no minimo 01 (uma) baia frontal para 5,25 livre, para permitir a instalacdo de dispositivo
bloqueador de escrita que sera adquirido em outro processo;

17.1.1.9.Deve suportar simultaneamente 02 (duas) GPUs de altura dupla de 250W (referéncia: Quadro
P6000);

17.1.1.10.Possuir, na parte frontal do gabinete, 01 (uma) entrada de dudio para microfone e 01 (uma) saida
de audio para headphones e/ou caixas de som, sendo aceito o atendimento das duas funcionalidades em
conector Unico tipo “combo”;

17.1.1.11.Sistema de monitoramento de temperatura controlada pela BIOS, adequado ao processador, fon-
te e demais componentes internos ao gabinete. O fluxo do ar interno deve seguir as orientacées do fabri-
cante do microprocessador;

17.1.1.12.Botao liga/desliga e indicadores de atividade da unidade de disco rigido e do computador ligado
(power-on) na parte frontal do gabinete;

17.1.1.13.Acabamento interno composto de superficies ndo cortantes;

17.1.1.14.Deve possuir conector de encaixe para cadeado ou para o kit de seguranca do tipo alca e de trava
T (Kensington), de forma a impedir a abertura do gabinete;

17.1.1.15.Deve fornecer um cadeado por gabinete, sendo que os mesmos devem vir com chave e apresen-
tar segredo Unico, de forma que uma Unica chave possa abrir todos os cadeados;

17.1.1.16.Possuir alto-falante interno ao gabinete que seja desativado automaticamente quando conectado
algum dispositivo de dudio externo a interface de som “line-out”;

17.1.1.17.Deve possuir etiqueta permanente com cédigo de barras em material resistente ao desgaste por
abrasao, onde conste a marca, o modelo, a configuracio e o niimero de série do equipamento;

17.1.1.18.Deve possuir tratamento anticorrosivo;

17.1.1.19.0 gabinete ndo deve apresentar qualquer tipo de adaptacao, apds fabricado, para o atendimento
das exigéncias do Termo de Referéncia;

17.1.1.20.0 gabinete devera ter projeto tool-less, ou seja, que nao necessite ferramentas para abertura da
tampa do gabinete, remocao de periféricos como: disco rigido, moédulos de memaéria RAM, placas de expan-
sdo e unidade optica. Ndo sera aceito o uso de parafusos recartilhados para atender essa caracteristica (ex-
ceto slots m.2), devera possuir sistema de instalacdo dos componentes aqui especificados por encaixe com
excecao da fonte de alimentacéao;
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17.1.1.21.Possuir ferramentas de diagnostico de falha de boot e componentes de hardware/software que
facilitem o servico de avaliacao e servico de suporte, quando necessario e convocado, conforme abaixo:
17.1.1.21.1.Combinacdes de Cddigos de “Beeps” que sinalizem informacdes prévias de falha de boot de
componentes de hardware;

17.1.1.21.2.Grupos de Mensagens de Erro na tela do monitor que sinalizem informacdes prévias de falha
de boot de componentes de hardware.

17.1.2.DESEMPENHO

17.1.2.1.Devera atingir indice de, no minimo, 13300 pontos para o desempenho, tendo como referéncia a
base de dados PassMark CPU Mark, disponivel no site (https://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php).
17.1.3.FONTE DE ALIMENTA(;AO

17.1.3.1.Deve ser incluido cabo de alimentacdo padrao NBR 14136:2002;

17.1.3.2.0 equipamento deve operar com tensao 1 IOV ou 220V sem necessidade de intervencdo manual
(chaveamento automatico de tensio);

17.1.3.3.Poténcia minima de 1125W, com PFC Ativo e eficiéncia energética minima de 90% com 50% de car-
ga. O equipamento ofertado deve ser removivel sem a utilizacdo de ferramentas (“tool less”) e possuir certi-
ficacdo 80 Plus Gold, através do relatério extraido do site https://www.plugloadsolutions.com, em nome do
proprio fabricante do computador;

17.1.3.4.Deve permitir a sua remocao e instalacdo deslizavel em ‘slot’ externo sem necessidade de ferra-
mentas;
17.1.3.5.Deve suportar simultaneamente 02 (duas) GPUs de altura dupla de 250 W (referéncia: Quadro
P6000);

17.1.3.6.Fonte de alimentacdo interna, do mesmo fabricante que o equipamento, com poténcia de no maxi-
mo 260 Watts e chaveamento automatico, suportando as tensoes de entrada de 110/220v;

17.1.3.7.0s cabos elétricos, quando aplicaveis, devem seguir a norma NBR 14136;

17.1.3.8.Possuir eficiéncia de 92% ou superior a uma carga nominal de 50%. A eficiéncia energética da fonte
deve ser comprovada através da Certificacdo 80 Plus Platinum, através do relatério extraido do site
https://www.plugloadsolutions.com, em nome do préprio fabricante do computador;

17.1.3.9.A fonte devera vir com tecnologia PFC Ativo (Active Power Factor Correction), para evitar perda de
energia, sendo suficiente para alimentar todos os componentes e interfaces em sua capacidade maxima de
expansao, de acordo com as especificacoes elétricas dos mesmos.

17.1.4.PROCESSADOR

17.1.4.1.02 (dois) processadores, cada um com o minimo de 12 nucleos, com frequéncia de operacdo d in-
terna de 2,2 GHz;
17.1.4.2.Processadores de arquitetura x86 com suporte a 32bits e 64bits;

17.1.4.3.Memoria caché de no minimo 16,5 MB, com suporte a memoria de 2400 MHz ou superior e 64
bits com, no minimo, 06 (seis) nlcleos (Six-Core) e suportar, no minimo, 06 (seis) threads de processamen-
to, com frequéncia de operacido interna minima de 3,1 GHz;
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17.1.4.4. Também serdo aceitos processadores com menor frequéncia de clock e consumo TPD, porém, que
possuam indice de performance igual ou superior, medido pela CPUBenchmark, solicitado neste Termo de
Referéncia;

17.1.4.5.Memoria Cache de no minimo 16,5 (dezesseis virgula cinco) MB;

17.1.4.6.Tecnologia que permita que os nlcleos aumentem sua prooria frequéncia de operacdo durante os
picos de demanda se estiver trabalhando abaixo dos limites nominais de temperatura, corrente e desempe-
nho;

17.1.4.7.0 processador devera suportar no minimo (02) tecnologias de virtualizacio;

17.1.4.8.0 Processador devera ser do tipoe Intel Xeon Scalable ou similar;

17.1.4.9.0 Processador devera possuir suporte a Criptografia AES New Instructions;

17.1.4.10.Modelo de referéncia: Intel Xeon Scalable Silver 4214;

17.1.4.11.0 processador ofertado deve pertencer a geracao mais recente da linha ofertada, disponibilizada
pelo fabricante do processador, para comercializacdo no Brasil, para equipamentos de uso corporativo. Ndo
serao aceitos processadores descontinuados.

17.1.5.MEMORIA RAM

17.1.5.1.Deverd possuir no minimo 96 GB de - SDRAM DDR-4, em (12) médulos de 08 GB, do tipo SDRAM-4
e velocidade de no minimo 2666MHz ou superior ;

17.1.5.2.Deverao possuir tecnologia ECC implementada;

17.1.5.3.Configurados através da tecnologia six-channel.

17.1.6.CIRCUITOS INTEGRADOS (CHIPSET)

17.1.6.1.0 chipset deve ter suporte ao barramento de comunicacdo com o processador de, no minimo,
2666MHz;

17.1.6.2.0 chipset devera ser do mesmo fabricante do processador;

17.1.6.3.Deve suportar tecnologia de gerenciamento remoto por hardware fora de banda ou “Out of Band”
com firmware (chip) integrado para armazenar e disponibilizar informacdes sobre configuracio e status do
equipamento, mesmo quando este estiver desligado ou com o sistema operacional hibernado ou inoperan-
te. Todas as funcionalidades de gerenciamento (tais como KVM remoto, independente do estado ou versdo
do S.0.) devem ser acessiveis através das duas formas de conexao solicitadas (cabeada - RJ-45 e wireless).
17.1.7.PLACA MAE

17.1.7.1.Compativel com o processador, memorias, unidades de disco, gabinete e todos os demais itens for -
necidos;

17.1.7.2.Chipset do mesmo fabricante do processador ofertado. Em caso de processadores Intel, o chipset
devera ser da familia lutei C620 ou superior;

17.1.7.3.Com suporte para 02 (dois) processadores;

17.1.7.4.Chip de seguranca integrado, no padrao TPM versao 2.0 ou superior, ndo sendo aceita solucdo em
slot;
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17.1.7.5.Barramento de dados da comunicacdo da motherboard com os periféricos compativel com o pa-
dréo PCl ou PCI-Express, com no minimo: 1 (um) slot PCI-Express x4, 01 (um) slot PCI-Express x8 e 4 (quatro)
PCI-Express x16;

17.1.7.6.No minimo, 24 (vinte e quatro) conectores DDR4 na prépria placa mae, sem uso de placa de expan-
sdo para modulo de memoria, ou superior, que permita a expansao para até 3 TB de RAM;

17.1.7.7.Possuir no minimo 10 (dez) portas USB, destas pelo menos 4 (quatro) localizadas na parte frontal
do gabinete. Das portas USB frontais 2 (duas) devem ser da versido 3.1 Type-A e 02 (duas) da versio 3.1
Type-C, ndo sendo aceitas portas USB instaladas em placas PCl — as portas devem fazer parte do projeto
original da placa mae do equipamento proposto;

17.1.7.8.Conectores para saida (Headphone) e entrada (microfone) de som na parte frontal do gabinete,
sendo aceito conector Uinico do tipo combo (Headset) e conectores para saida (Line Out) e entrada (Line In)
de som;

17.1.7.9.Leitor de cartdo de meméria SD na parte frontal do gabinete;

17.1.7.10.Serial ATA 111 ou superior, integrada a placa mae, com capacidade para controlar, no minimo, 8
(oito) periféricos, com velocidade de transferéncia de no minima 6.0 GB/S;

17.1.7.11.Deve suportar no minimo 04 (quatro) SSDs NVMe M.2, sendo que neste total ja estd contido a
unidade (SSD NVMe de 1 TB) solicitada nesta especificacdo e que n3o deve ocupar nenhuma das 04 (qua-
tro) bar as de 3.5"/2.5”, ja que as mesmas devem estar livres;

17.1.7.12.Devera possuir suporte para implementacdo de RAID através dos niveis: 0, 1 ¢ 10;

17.1.7.13.Devera possuir no minimo 02 (dois) conectores RJ-45, totalmente compativel com os padrdes IEEE
802.2 e IEEE 802.3, padrdo 10 Gigabit Ethernet (10GbE), possibilitando o chaveamento de velocidade
100/1000/10000Mbps, sem a necessidade de software/hardware adicionais. Serdo aceitas controladoras in-
tegradas e/ou em 01 (urna) placa PCle. Alternativamente, serdo aceitas controladoras 10GbE que suportem
apenas 1000/10000 Mbps, desde que haja no minimo uma outra interface RJ45, com controladora integra-
da ou em moddulo adicional, que suporte 100 Mbps;

17.1.7.14.A placa-mae nao devera possuir unidade de GPU integrada;

17.1.7.15.Deve suportar simultaneamente 02 (duas) GPUs de altura dupla de 250 W (referéncia: Quadro
P6000);

17.1.7.16.Compativel com os sistemas operacionais: Windows 10 64 bits e Linux 64 bits;

17.1.7.17.0 fabricante do equipamento devera prover em seu site da internet todas as atualizaces de
BIOS, devendo a aplicacao permitir atualizacdo por meio do sistema operacional Microsoft Windows 10;

17.1.7.18.Deve permitir nativamente a inicializacdo do equipamento por comando de rede (Wake-on-Lan);
17.1.7.19.Deve permitir a inicializacdo do equipamento por PXE versao 2.0 ou superior;

17.1.7.20.0 equipamento devera possuir indicadores (LED, display ou Bips) para facilitar a identificacdo do
componente (meméria, processador, video, etc) que esteja com problema.

17.1.8.BIOS E SEGURANCA

17.1.8.1.A BIOS devera ser desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento ou esse com direitos
(copyright) sobre a BIOS. Serdo aceitas solucdes em regime de O&M ou personalizadas, desde que o fabri-
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cante possua direitos (copyright) sobre o BIOS. As atualizacdes, quando necessarias, deverdo ser disponibili-
zadas no sitio do fabricante;

17.1.8.2.BIOS desenvolvida em conformidade com a especificacdo UEFI 2.1 (http://www.uefi.org) e captura-
veis pela aplicacio de inventario SCCM (System Center Configuration Manager);

17.1.8.3.A comprovacdo de compatibilidade do fabricante com o padrao UEFI deve ser comprovada por
meio do site http://www.uefi.org/members; Tipo Flash Memory, utilizando meméria nio volatil e reprogra-
mavel, com capacidade de protecio contra gravacao, realizada por software; Suporte a ACPI 2.0 (Advanced
Configuration and Power Interface) com controle automatico de rotacio do ventilador da CPU;

17.1.8.4.Capacidade de protecdo da memoria flash contra gravacao, realizada por intermédio da desativa-
cdo de opcao por software em configuracao no setup do BIOS;

17.1.8.5.Possuir controle de permissoes de acesso através de senhas, sendo uma para inicializar o computa-
dor e outra para os recursos de administracdo do BIOS (Power On e Setup respectivamente);

17.1.8.6.A fim de permitir o teste do equipamento, com independéncia do sistema operacional instalado, o
software de diagnostico deve ser capaz de ser executado (inicializado) a partir da UEFI (Unified Extensible
Firmware Interface) ou do Firmware do equipamento através do acionamento de tecla funcdo (Fl...F12);

17.1.8.7.0 software de diagnéstico devera ser capaz de informar, através de tela grafica: O fabricante e mo-
delo do equipamento; processador; meméria RAM; firmware do equipamento; capacidade do disco rigido;

17.1.8.8.Devera verificar, testar e emitir relatério, através de tela grafica que mostre o andamento do teste,
dos seguintes componentes: Processador; Memodria; Disco rigido (ou meméria de armazenamento);

17.1.8.9.Devera possuir mecanismos de hardware ou software ou mesmo ambos em conjunto que execu-
tem auto reparo da BIOS e firmware quando corrompidos ou adulterados por ataques cibernéticos usando
uma copia integra que deve estar armazenada em area segura no hardware do sistema em area de memo-
ria flash nao volatil. O sistema dever ser capaz de checar a integridade da BIOS do sistema e da area do
codigo do Boot Block em flash a cada momento que o sistema for inicializado;

17.1.8.10.Devera possuir log de eventos gerados pelo BIOS e Firmware do sistema que ao menos grave os
registros criticos em meméoria flash nao volatil, esses eventos devem ser acessiveis através do log de even-
tos do sistema operacional Windows de forma que possam ser acessados via visualizador de eventos do
mesmo, possibilitando o administrador local ou remoto ter visibilidade dos eventos ocorridos;

17.1.8.11.A BIOS deve estar em conformidade com a normativa NIST 800-147 baseado nos padroes de mer -
cado de maneira a usar métodos de criptografia robusta para verificar a integridade da BIOS antes de passar
o controle de execucdo a mesma;

17.1.8.12.0 fabricante devera disponibilizar software capaz de verificar automaticamente novas atualiza-
coes de drivers e BIOS e permitir o usuario escolher quando instala-los;

17.1.8.13.Tipo Flash Memory, utilizando memaria nao volatil e reprogramavel, e compativel com os padroes
ACPI e Plug-and-Play;

17.1.8.14.Entregue na versao mais atual disponibilizada pelo fabricante;
17.1.8.15.Atualizavel com opcao de recuperacao de falha;
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17.1.8.16.A BIOS deve estar em conformidade com a normativa NIST 800-147 ou ISO/IEC 19678, baseado
nos padrdes de mercado de maneira a usar métodos de criptografia robusta para verificar a integridade do
BIOS antes de passar o controle de execucdo a mesma;

17.1.8.17.Sempre que o equipamento for inicializado deve ser mostrado no monitor de video o nome do fa-
bricante do microcomputador;

17.1.8.18.Com possibilidade de habilitar e desabilitar portas USB. Possuindo a opcao de restringir a utiliza-

cdo das portas USB apenas para teclado e mouse, ndo permitindo a conexao de outros dispositivos a essas
portas USB;

17.1.8.19.Devera possuir o nimero de série do microcomputador registrado na BIOS e visivel no menu de
inicializacdo (SETUP) em campo nio editavel pelo usuério;

17.1.8.20.Devera possuir funcio de registro de nimero de patriménio no BIOS (ASSET TAG) com extensdo
minima de oito digitos. A insercdo do nimero do patrimoénio deve ser recurso padrdo do BIOS, nao sendo
aceito nenhum dispositivo externo (Ex.: pendrive, cd de boot, etc) ou interno com executavel para fazer tal
procedimento;

17.1.8.21.Possuir senhas de Setup para Power On, Administrador e Disco rigido;

17.1.8.22.Permitir a inserciao de codigo de identificacdo do equipamento dentro da proépria BIOS (niimero
do patrimoénio e nimero de série). Serdo aceitas BIOS com reprogramacao via software desde que estes es-
tejam devidamente licenciados para o equipamento e constantes no CD-ROM/DVD-ROM de drivers e aplica-
tivos que devera vir junto com o equipamento e também disponibilizados para download no sitio do fabri-
cante;

17.1.8.23.Suporte a tecnologia de previsdo/contingenciamento de falhas de disco rigido S.M.A.RT habilita-
da;
17.1.8.24.Possuir sistema integrado de diagnostico acessado através das teclas de funcdo durante o boot

que permita verificar a salide do sistema bem como diagnéstico na BIOS em modo grafico com uso de tecla-
do e mouse, capaz de verificar os seguintes itens:

17.1.8.24.1.Unidades de Armazenamento (varredura de todos os blocos de armazenamento);
17.1.8.24.2.Funcionalidade de portas USB;

17.1.8.24 3.Interface grafica;

17.1.8.24 4.Interface de rede;

17.1.8.24.5.Processador;

17.1.8.24.6.Memodria RAM(varredura de todos os blocos de memoria);

17.1.8.24.7.A mensagem de erro gerada por este diagndstico devera ser o suficiente para abertura de cha-
mado do equipamento durante o periodo de vigéncia da garantia;

17.1.9.PORTAS DE COMUNICACAO

17.1.9.1.Todos os conectores das portas de entrada/saida devem ser identificados pelos nhomes ou simbo-
los;

17.1.9.2.Possuir, no minimo, 06 (seis) interfaces USB 3.1 ou superior, com no minimo 02 (duas) interfaces
USB na parte frontal do gabinete, sendo que 01 (uma) devera ser USB-Tipo C Geracio 2;
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17.1.9.3.N3o sera permitido o uso de “hub” USB para atender as exigéncias solicitadas;

17.1.9.4.Possuir, no minimo, 01 (uma) porta de video padrdo VGA (DB-15) e 02 (duas) no padrao DisplayPort
ou HDMI;

17.1.9.5.Possuir 02 (duas) portas de rede padrao RJ-45 integrada.
17.1.10.INTERFACES DE REDE

17.1.10.1.Controladora de rede integrada a placa-mae padrao Intel com velocidade de 10/100/1000 Mbits/
s, padrdes Ethernet, Fast-Ethernet e Gigabit Ethernet, autosense, full-duplex, plug-and-play, configuravel to-
talmente por software;

17.1.10.2.Possuir conector padrao RJ-45;

17.1.10.3.Possuir funcdo Wol (Wake-on-LAN) em funcionamento;
17.1.10.4.Suporte a multiplas VLANS (802.1q e 802.1x);

17.1.10.5.N3o serdo aceitas placas de rede externas (off board);

17.1.10.6.Ser compativel e funcionar com as exigéncias do gerenciamento remoto;

17.1.10.7.Possuir uma interface para rede sem fio (Wireless) padrdo 802.11 b/g/n e AC, integrada a placa-
mae ou que a interface de rede sem fio seja interna por placa tipo PCI.

17.1.11.CONTROLADORA DE VIDEO

17.1.11.1.Interface controladora de video on board ou compativel com WXGA padrdo PCl Express 16X ou
superior, com capacidade para controlar 03 (trés) monitores simultaneamente e permitir a extensdo da area
de trabalho;

17.1.11.2.Possuir, no minimo, 01 (um) conector VGA e 02 (dois) conectores DisplayPort ou HDMI,;
17.1.11.3.Caso a interface de video seja integrada, devera possuir memoria com alocagdo dinamica de, no
minimo, 2 GB;

17.1.11.4.Devera possuir compatibilidade com a tecnologia DirectX 12;

17.1.11.5.Suporte a resolucio de até 2560x1600 a 60 Hz (ou superior) de taxa de atualizacdo em modo digi-
tal e até 2048x1536 a 75Hz (ou superior) em modo analégico;

17.1.11.6.Suporte a multi-tela.
17.1.12.VIDEO

17.1.12.1.Possuir no minimo 01(uma) placa de video compativel com o padrdo SVGA, com no minimo 8 Gb
padrdo GDDRS de no minimo 128 bits, suporte resolucdo de 4096 x 2160 ou superior, modo de 16.7 milhdes
de cores e sinal de sincronismo vertical minimo de 60 HERTZ, com no minimo 64 GiB/s de banda de mem©é -
ria;

17.1.12.2.Barramento PCI-Express xl6, ndo sendo aceita solucdo onboard;

17.1.12.3.Devera atender ao padrdo DIRECTX 12 ou superior;

17.1.12.4.Deveré atender ao padrdo OpenGL 4.5 ou superior;

17.1.12.5.Devera possuir quatro conectores externos digitais, compativel com o monitor abaixo. Serao acei-
tos adaptadores;

17.1.12.6.Suporte a plataforma CUDA, OpenCL e DirectComputer;
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17.1.12.7.Minimo de 5.888 nlcleos CUDA;

Modelo de referéncia: Nvidia Quadro RTX4000, 8GB, 3DP, VirtualLink (XX20T)
17.1.13.MONITOR

17.1.13.1.02 (dois) monitores de no minimo 27 polegadas;
17.1.13.2.Monitor do tipo LED ou superior;

17.1.13.3.Resolucao minima nativa de 2560 x 1440 a 60 Hz;
17.1.13.4.Deve ser do mesmo fabricante do microcomputador;
17.1.13.5.Angulo de visdo de pelo menos 178° vertical e horizontal;
17.1.13.6.Devera ter ajuste de inclinacao;

17.1.13.7.Tempo de resposta de no maximo 8ms;
17.1.13.8.Relacao de contraste estatico de no minimo 1000:1;

17.1.13.9.Devera possuir pelo menos 03 (trés) conexdes: 01 (uma) VGA e 02 (duas) DisplayPort e/ou HDMlI e
os cabos devem ser compativeis com as portas de videos do computador;

17.1.13.10.Possuir cabo de alimentacao para fonte, de acordo com a norma NBR 14136 para plugues e to-
madas;

17.1.13.11.Devera possuir giro de 90°, permitindo uso em modo paisagem e retrato;
17.1.13.12.Regulagem de altura de no minimo 10.0cm;
17.1.13.13.Solucao de giro e regulagem de altura acoplada no monitor, ndo sendo aceito adaptadores;

17.1.13.14.Possuir instrucées em tela (OSD), com informacdes de no minimo contraste, brilho, cor, posicao,
linguagem e reset, todas em portugués falado no Brasil ou inglés;

17.1.13.15.Possuir certificacdo TCO Certified Displays 7 ou superior, podendo ser comprovado através de
certificado ou de documentacao do monitor que conste a informacao da versao, o monitor também deve
constar na pesquisa disponivel no site https://tcocertified.com/product-finder/;

17.1.13.16.Deve possuir conformidade com o padrdo Energy Star 7 ou superior;
17.1.13.17.Voltagem 100-240v, 50-60 Hz com chaveamento automatico e fonte interna.
17.1.14.SISTEMA OPERACIONAL E APLICATIVOS

17.1.14.1.Acompanhar licenca de sistema operacional Microsoft Windows 10 Professional, de 64 bits, em
Portugués do Brasil;

17.1.14.2.0 sistema operacional Microsoft Windows 10 Professional deve estar pré-instalado, bem como,
todos os drivers de adaptadores internos necessarios para seu funcionamento;

17.1.14.3.0 modelo ofertado deve ser listado pela Microsoft no seu catalogo de produtos compativeis e cer-
tificados “HCL"” (Hardware Compatibility List) -http://www.microsoft.com/whdc/hcl/default.mspx;

17.1.14.4.Deve ser fornecida midia com todos os drivers, compativel com Microsoft Windows 10, necessario
para seu funcionamento do equipamento;

17.1.14.5.0 FABRICANTE deve disponibilizar na sua respectiva web site, download gratuito de todos os Dri-
vers de dispositivos, BIOS e Firmwares para o equipamento ofertado;
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17.1.14.6.Devera ser comprovada compatibilizacao e certificacdo de, pelo menos, uma versao de Linux, de
preferéncia com o Sistema Operacional Ubuntu.

17.1.15.DISCO RIGIDO
17.1.15.1.Possuir tempo médio entre falhas (MTBF) minimo de: 2(dois) milhdes de horas;

17.1.15.2.Deve possuir no minimo 03 ( trés ) unidades de disco rigido interna sendo cada unidade de
capacidade de armazenamento de 4TB (com sensor de queda), interface tipo SATA 3 de 6 GB/s, cache de
64MB e velocidade de rotacdo de 7.200 RPM;

17.1.15.3.Deve possuir tecnologia S.M.A.RT (Self-Monitoring, Analysis and Reporting Technology);
17.1.15.4.Deve possuir tecnologia NCQ (Native Command Queuing);

17.1.15.5.Deve suportar a instalacdo de discos de estado sélido e de criptografia total FDE (Full Disk
Encryption).

17.1.16.UNIDADE SSD

17.1.16.1.Possuir no minimo (01) unidade de armazenamento de estado sélido (SSD), sem partes moveis,
com capacidade nominal de 2TB ( sem a necessidades de utilizacdo de compactadores), indicado pelo
Sistema Operacional exigido nesta especificacao, com tecnologia NVMe M.2;

17.1.16.2.Devera possuir no minimo 2.500 MB/s para leitura sequencial de 1.400MB/s para gravacao
sequencial. Devera possuir no minimo 200.000I0Ps para leitura e 132.000 IOPS para gravacao.

17.1.17.TECLADO

17.1.17.1.Teclado padrdao ABNT-2 de 107 teclas, com teclado numérico, teclas de funcado e todos os caracte-
res da lingua portuguesa;

17.1.17.2.Deve ser do mesmo fabricante do microcomputador;
17.1.17.3.Conector padrao USB;

17.1.17.4.Teclas Windows logo (acesso ao menu iniciar) e aplicacdo (acesso ao menu de atalhos: equivalen-
te ao botao direito do mouse);

17.1.17.5.Regulagem de altura e inclinacdo do teclado;

17.1.17.6.Teclado ergondmico com descanso dos pulsos, que garanta estabilidade em qualquer superficie;
17.1.17.7.Teclas silenciosas.

17.1.18.MOUSE

17.1.18.1.Mouse com 3 botdes, sendo 2 para selecao de objetos e 1 tipo scroll para rolagem;
17.1.18.2.Deve ser do mesmo fabricante do microcomputador;

17.1.18.3.Tipo 6ptico com resolucdo minima de 1.000 dpi;

17.1.18.4.Conector padrao USB;

17.1.18.5.Deve ser fornecido mouse pad com superficie adequada para utilizacdo de mouse 6ptico.
17.1.19.UNIDADE OTICA

17.1.19.1.Deve possuir 01 (uma) unidade Gravador Blu-ray BD-RE instalado no gabinete;
17.1.19.2.Formatos Compativeis: BD-R, BD-RE, DVD+R, DVD+RW, DVD-R, DVD-RW, DVD DL (Dual Layer);
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17.1.19.3.Deve possuir indicador luminoso de atividade;
17.1.19.4.Deve possuir mecanismo de ejecdo de emergéncia na parte frontal da unidade.
17.2.SOFTWARES E DOCUMENTACAO

17.2.1.Licenca por unidade entregue, na modalidade OEM, com todos os recursos para garantir atualizaces
de seguranca gratuitas durante todo o prazo de garantia estabelecida pelo fornecedor de hardware, do sis-
tema operacional Microsoft Windows 10 Professional 64 bits;

17.2.2.Caso no momento da entrega dos equipamentos ja exista uma versao superior ao Windows 10 Pro-
fessional 64 bits, a mais recente e equivalente devera ser entregue;

17.2.3.0 sistema operacional devera ser fornecido no idioma Portugués BR instalado e em pleno funciona-
mento, acompanhado de midias de instalacdo e recuperacao do sistema e de todos os seus drivers, além da
documentacao técnica em portugués necessaria a instalacdo e operacdo do equipamento; Ou podera ser
disponibilizada no site do fabricante do equipamento os drivers e o sistema operacional para downloads du -
rante o periodo de garantia;

17.2.4.Fornecer 05 midias externas (DVDs) contendo os drivers e o sistema operacional ou a imagem do dis-
co rigido com o sistema operacional e drivers ja instalados; Devera ser entregue a imagem utilizada na repli-
cacao das maquinas para posterior utilizacdo pela PGIMA,;

17.2.5.Devera possuir, integrado a placa-mae do computador (on-board), sem adaptacdes, subsistema de
seguranca TPM (trustes plataform module) compativel com a norma TPM Specification Version 2.0 especifi-
cada pelo TCG (Trusted Computing Group). Devera ser fornecido software ou disponibilizado no site do fa-
bricante, que permite a implementacdo desta funcdo. As funcionalidades da suite de seguranca com geren-
ciamento centralizado, acessada através de um Browser compativel com HTML5, que permite aplicar politi-
cas de seguranca criptografia para dispositivos de armazenamento internos (HDD/SSD e cartbes SD) e tam-
bém dispositivos externos (Pendrives e HDDs). O suporte ao software acompanha a duracio do suporte do
equipamento. O software permite definicdo de politicas via grupos de equipamentos e também de forma
individual, por usuario.

17.2.6.Devera ser fornecido, instalado ou disponibilizado na internet software do préprio fabricante ou ho-
mologado para o mesmo, que possibilite apagar de forma definitiva e irrecuperavel todos os dados armaze-
nados na unidade de armazenamento (SSD ou HDD), permitindo o descarte seguro de seus equipamentos;

17.2.7.Devera ser fornecido instalado ou disponibilizar na Internet software do préprio fabricante ou homo-
logado para o mesmo que permita a verificacio e instalacido das ultimas atualizacdes de todas as ferramen -
tas e drivers disponiveis pelo fabricante e do Sistema Operacional (Windows). Devendo ser capaz de moni-
torar o sistema, realizar diagnésticos remoto ou on site, emitir alertas e ajudar a reparar erros do sistema,
ajudando assim a manter a salde e seguranca do sistema;

17.2.8.0s componentes dos equipamentos deverido ser gerenciaveis remotamente, assumindo-se que pos-
sam estar desligados, porém energizados pela rede elétrica e conectados localmente a rede de dados. Serdo
exigidas, para efeitos de comprovacao deste item a geréncia dos seguintes componentes: BIOS, Video, Te-
clado e Mouse;

17.2.9.Possuir a capacidade de inventario remoto de hardware mesmo com o equipamento desligado.

17.3.GERENCIAMENTO
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17.3.1.Devera ser executado pela rede cabeada e Wireless;

17.3.2.Cada equipamento devera possuir uma licenca de Software de Gerenciamento, compativel com o
equipamento proposto;

17.3.3.0 software de gerenciamento deve ser do tipo Cliente-Servidor, licenciado para utilizacdo do contra-
tante, de forma a permitir o gerenciamento centralizado dos equipamentos fornecidos através da rede por
console de gerenciamento com os seguintes recursos:

17.3.4.Descoberta e inventario de hardware dos microcomputadores mesmo estando desligados ou com o
Sistema Operacional comprometido (out-of-band);

17.3.5.Atualizacdo de BIOS dos equipamentos de forma remota;
17.3.6.Configuracdo remota da ordem do boot;

17.3.7.Permitir ligar, desligar e reiniciar os equipamentos remotamente;
17.3.8.Alerta de falhas de hardware e alteracées de configuracao;
17.3.9.Alerta de abertura do gabinete;

17.3.10.0 Equipamento devera ainda permitir:

17.3.10.1.Acesso remoto através de conexao TCP/IP a interface grafica do microcomputador (KVM - Keybo-
ard Video Mouse over IP), com controle total de teclado e mouse, independente do estado, tipo e versio do
sistema operacional instalado no microcomputador ofertado, com controle remoto total da BIOS e visualiza-
¢ao das telas de POST e telas graficas do sistema operacional;

17.3.10.2.Gravar politica de Power On/Off no chipset que possibilite que este seja inicializado mesmo com a
ethernet desconectada;

17.3.10.3.Instalacdo de sistemas operacionais remotamente, com acesso remoto ao teclado e mouse além
da visualizacdo remota grafica das telas de instalacao;

17.3.10.4.Capacidade de visualizacdo/atualizacdo do log de eventos do microcomputador, mesmo com este
desligado;

17.3.10.5.Gerenciamento remoto independente do sistema operacional, com acesso a BIOS, visualizacio re-
mota do POST da maquina e inicializacdo do equipamento a partir do COROM e imagem (ISO ou IMG) a par -
tir da console do administrador localizada em compartilhamento na rede.

17.4.CERTIFICAGOES

17.4.1.0 equipamento proposto devera ser compativel com o sistema operacional Microsoft Windows 10
na categoria x64. A comprovacao deverd ser realizada através de documento emitido pela Microsoft extrai-
do do site https://partner.microsoft.com/en-us/dashboard/hardware/search/cpl;

17.4.2.Devera atender a certificacdo EPEAT na categoria Silver para o Desktop e para o Monitor. A compro-
vacao devera ser pelo site http://www.epeat.net;

17.4.3.Compatibilidade de hardware e Sistema Operacional com o padrdo ACPI (Advanced Configuration
and Power Interfaces);

17.4.4.Devera possuir conformidade com Energy Star 7 ou superior para o Desktop e para o Monitor;

17.4.5.0s equipamentos (Desktop e Monitor) ndo deverdo conter substancias perigosas como mercurio
(Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cAdmio (Cd), bifenil polibromados (PBBs), éteres difenil-poli-
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bromados (PBDEs) em concentracdo acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazar-
dous Substances), assegurando assim que os equipamentos ofertados ndo serdo produzidos com utilizacdo
de Substancias Perigosas no processo de fabricacio;

17.4.6.Deve ser entregue certificacdo (copia autenticada ou consulta em website) ou declaracdo de confor-
midade do fabricante comprovando que o equipamento (Desktop e Monitor) estd em conformidade com a
norma IEC 60950 (Safety of Information Technology Equipment Including Eletrical Business Equipment) ou
equivalente, para seguranca do usudario contra incidentes elétricos e combustdo dos materiais elétricos e
(CISPR 22 ou 32 e CISPR 24) ou equivalentes para seguranca eletromagnética do equipamento, assegurando
assim que os equipamentos ofertados atendem aos critérios de seguranca visando reduzir ao minimo o ris -
co de incéndio, choque elétrico, compatibilidade eletromagnéticos, eficiéncia energética ou outro tipo de
dano ao usuario que entrar em contato com os produtos ofertados;

17.4.7.0 fabricante deve possuir sistema de gestao ambiental com base na norma ISO 14001, devidamente
comprovado através do respectivo certificado;

17.4.8.0 fabricante devera possuir certificado da série ISO-9001.
17.5.0UTROS REQUISITOS

17.5.1.Ter carregamento de imagens em fabrica: Gerenciamento de imagem de sistema operacional, inte-
gracao de hardware e software em fabrica. Instalar e configurar os aplicativos nos equipamentos;

17.5.2.Todos os equipamentos ofertados (gabinete, teclado e mouse) devem possuir gradacdes neutras das
cores preta ou cinza, e manter o padrao de cor predominante do gabinete;

17.5.3.Devera ser apresentado prospecto com as caracteristicas técnicas de todos os componentes do equi-
pamento, como placa principal, processador, memoria, interface de rede, fonte de alimentacao, disco rigi-
do, unidade leitora de midia 6ptica, mouse, teclado e video, incluindo especificacdo de marca, modelo, e
outros elementos que de forma inequivoca identifiquem e comprovem as configuracdes cotadas, possiveis
expansoes e upgrades, através de certificados, manuais técnicos, folders e demais literaturas técnicas edita-
das pelos fabricantes. Serdo aceitas copias das especificacdes obtidas em sitios dos fabricantes na Internet,
em que constem o respectivo endereco eletrénico. A escolha do material a ser utilizado fica a critério do
proponente;

17.5.4.Todos os equipamentos a serem entregues deverdo ser idénticos, ou seja, todos os componentes ex-
ternos e internos de mesmos modelos e marcas dos utilizados nos equipamentos enviados para avaliacao
e/ou homologacao. Caso o componente ndo mais se encontre disponivel no mercado, admitem-se substitu-
tos com qualidade e caracteristicas idénticas ou superiores, mediante nova homologacao;

17.5.5.Todos os cabos e conectores necessarios ao funcionamento dos equipamentos deverao ser forneci-
dos, com comprimento de, no minimo, 1,5 m (um metro de cinquenta centimetros). Cabos de conexdo a
rede elétrica deverio seguir o padrao NBR-14136;

17.5.6.As unidades do equipamento deverdo ser entregues devidamente acondicionadas em embalagens
individuais adequadas, que utilizem preferencialmente materiais reciclaveis, de forma a garantir a maxima
protecdo durante o transporte e a armazenagem.

17.6. NOTAS E ESCLARECIMENTOS

17.6.1.Para todos os itens de especificacao, sera aceita oferta de qualquer componente de especificacao di-
ferente da solicitada, desde que comprovadamente iguale ou supere, individualmente, a qualidade, o de-
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sempenho, a operacionalidade, a ergonomia ou a facilidade no manuseio do originalmente especificado -
conforme o caso, e desde que nao cause, direta ou indiretamente, incompatibilidade com qualquer das de-
mais especificacoes, ou desvantagem nestes mesmos atributos dos demais componentes ofertados;

17.6.2.A licitante devera fornecer equipamento idéntico ao que foi especificado na Proposta comercial;
17.6.3.Na hipoétese de oferta diferente daquela prevista na proposta comercial a licitante devera comprovar
que o item dispar iguala ou supera aquele estipulado na proposta original;

17.6.4.Nos casos de necessidade de substituicao de acessérios como teclado e mouse, devera ser mantido o
mesmo padrao do componente substituido.

18. CRITERIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

18.1.0 objeto da licitacao, em decorréncia da inviabilidade de parcelamento e visando a correta e eficiente
implantacao e operacionalizacao da Solucdo Ofertada, devera ser disposto, quantificado, precificado e adju-
dicado em LOTE UNICO, por conta da necessidade de garantir total integracdo e compatibilidade entre as

solucdes propostas, de modo a ndo prejudicar a eficicia da Contratacao, conforme apresentado nas justifi-
cativas contidas no TERMO DE REFERENCIA, e sera adjudicado a uma tnica LICITANTE vencedora;

18.2.A proposta vencedora sera analisada pela Equipe de Contratacdo visando verificar sua conformidade
em relacio as especificacdes constantes deste TERMO DE REFERENCIA;

18.3.Caso as especificacdes do objeto ofertado ndo atendam as exigéncias deste TERMO DE REFERENCIA, a
proposta sera desclassificada.

Sao Luis - MA, 19 de agosto de 2021.
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Equipe de Planejamento da Contratacao

Integrante Requisitante Integrante Técnico Integrante Administrativo

Bruno Emanuel Setubal Learte Ronald Silva Pereira Francisco Orino do Amaral Neto

Matricula: 1075611 Matricula: 1062298 Matricula: 1070519

Coordenador do LAB-LD

Fernando Antonio Berniz Aragao

Matricula: 1066562
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N° XXX/2021, QUE CELEBRAM A
PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA E A
EMPRESA PARA O
FORNECIMENTO DE ESTACOES DE TRABALHO
AVANCADAS, NA FORMA ABAIXO:

A PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA DO MARANHAO, com sede nesta Capital, 8 Avenida Prof. Carlos
Cunha, n°. 3261, Calhau, CEP 65076-820, inscrita no CNPJ sob o n° 05.483.912/0001-85, doravante
denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Diretor-Geral, Sr. JULIO CESAR GUIMARAES,
brasileiro, servidor publico, residente e domiciliado nesta capital, inscrito no CPF n°. 230.573.003-91 e no

RG n°. 968.484/SSP-CE, e a empresa , inscrita no CNPJ n°® , sediada na _
, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por , inscrito no RG n°
e no CPF n° , tém justo e acertada a celebracdo do presente contrato, tendo em vista

o que consta do Processo Administrativo n.° 10566/2021 que instruiu a licitacdo na modalidade Pregao n°
72/2021, e em observancia ao disposto na Lei n°® 10.520/02, subsidiariamente na Lei n.° 8.666/93, Decreto
Federal n°® 10.024/2019 do Decreto n° 10.024/2019, do Decreto n°® 7.892/2013, da Resolucdo n° 102/2013 do
CNMP, dos Atos Regulamentares n°s 05/2017 e 01/2020 - GPGJ, ambos deste Orgdo Ministerial, tém entre si
justo e avencado o que segue:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.0 presente instrumento tem como objeto a aquisicio de Estacdes de Trabalho Avancadas visando a
modernizacdo e melhoria da infraestrutura tecnolégica, a fim de atender as necessidades do Laboratério de
Tecnologia Contra Lavagem de Dinheiro do Ministério Publico do Estado do Maranhdo (LAB-LD/MPMA),
conforme as especificacdes e quantitativos estabelecidos no Termo de Referéncia, Anexo | do edital.

2.Este contrato vincula-se ao Edital do Pregio identificado no predmbulo, seus Anexos e a proposta
vencedora, independente de transcricao.

3.Discriminacao do objeto:

DESCRICAO/ | marca/mopeto | UNIPADEDE | o0y, VALOR

'TEM ESPECIFICAGAO MEDIDA

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGENCIA
1. O prazo de vigéncia deste CONTRATO sera de 36 (trinta e seis) meses, a contar de sua assinatura, e
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eficacia legal apés publicacdo do seu extrato no Diario Eletronico do MP/MA.

2. O encerramento da vigéncia contratual ndo prejudica a manutencio das obrigacdes das partes, no que se
refere aos bens/servicos em garantia, nos termos ja descritos no Termo de Referéncia e neste Contrato.
CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR

1.0 valor do presente Contratoéde R$ ____ (..).

2.No valor acima estao incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da execucao
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administracao, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral
do objeto da contratacio.

CLAUSULA QUARTA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA

1.0s recursos orcamentarios reservados para o pagamento da despesa objeto deste contrato, correrdo a
dotacdo orcamentaria seguinte:

Acdo: 2963 - Coordenacao das Acoes Essenciais a Justica no MA
Natureza da Despesa: 4.4.90 - Despesas de Capital/Investimento/Aplicaces Diretas.
Nota de Empenho n° de / /

CLAUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

1. O pagamento, por item de fornecimento, sera efetuado em até 10 (dez) dias Uteis, apds o ato de RECEBI-
MENTO DEFINITIVO da solucdo ofertada, e mediante apresentacdo de sua(s) respectiva(s) Nota(s)
Fiscal(is)/Fatura(s) de Servico(s) e documentacdes complementares, conforme os itens fornecidos;

2. A Nota Fiscal/Fatura de Servico emitida devera conter apenas os itens fornecidos ou servicos efetivamen-
te executados e atestados pela FISCALIZACAO da CONTRATANTE;

3. Quaisquer pagamentos a CONTRATADA ficam condicionados a prova de regularidade fiscal perante as Fa-
zendas Federal, Estadual, Municipal, a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Servi-
co (FGTS) e a comprovacio de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante
a apresentacdo de certidao negativa;

3.1. A CONTRATADA deverd enviar junto com a Nota Fiscal/Fatura de Servicos, todas as certiddes
mencionadas no subitem anterior.

4. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacao da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou a documentacdo mencionada no art. 29 da Lei
n° 8.666, de 1993.

5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do fornecedor contratado, deverdo ser
tomadas as providéncias previstas no do art. 31 da Instrucdo Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018.

6. Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratacao, ou
ainda, circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, como por exemplo, obrigacdo financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimpléncia, o pagamento ficara sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a ap6s a
comprovacao da regularizacao da situacdo, nao acarretando qualquer 6nus para a Contratante.

7. Serd considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéria para
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pagamento.

8. Antes de cada pagamento a contratada, sera realizada consulta ao SICAF para verificar a manutencao das
condicoes de habilitacdo exigidas no edital.

9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacido de irregularidade da contratada, serad providenciada sua a
NOTIFICACAO, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situacdo ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.

10. Previamente a emissdo de nota de empenho e a cada pagamento, a PGJ/MA devera realizar consulta ao
SICAF para identificar possivel suspensao temporaria de participacdo em licitacdo, no ambito do 6rgdo ou
entidade, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrucao Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018.

11. Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante devera
comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia da
contratada, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

12. Persistindo a irregularidade, a contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisdo contratual e
penalidades, assegurada a contratada a ampla defesa.

13. Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, e caso a
contratada nao regularize sua situacdo junto ao SICAF, serdo adotadas as medidas cabiveis.

14. Sera rescindido o contrato em execucao com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de
economicidade, seguranca nacional ou outro de interesse publico de alta relevancia, devidamente
justificado, em qualquer caso, pelo Procurador Geral de Justica.

15. Quando do pagamento, sera efetuada a retencao tributaria prevista na legislacdo aplicavel.

15.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°® 123,
de 2006, nao sofrerd a retencao tributaria quanto aos impostos e contribuicbes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficard condicionado a apresentacdo de comprovacdo, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributdrio favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada nao tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensacdo financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicacao da seguinte férmula:

EM =[x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratoérios;

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = indice de compensacdo financeira = 0,00016438, assim apurado:
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| =0,00016438

I =(TX) | = (6/100)
TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLAUSULA SEXTA - DA ENTREGA, RECEBIMENTO E CRITERIOS DE ACEITACAO DO OBJETO

1.As condicoes de entrega, recebimento e aceitacdo do objeto sido aquelas previstas no Termo de
Referéncia, Anexo | do Edital.

CLAUSULA SETIMA - DAS DEMAIS CONDICOES DE FORNECIMENTO

1. Junto aos softwares fornecidos com os equipamentos, deverao ser fornecidos os respectivos Cartoes de
Registro (licencas);

2. Os produtos apresentados na visita técnica deverao ser das mesmas marcas e modelos que as constantes
na proposta da LICITANTE, ndo se admitindo configuragdes “customizadas”, que nio sejam de Fabrica;

3. Em hipotese alguma sera(do) aceito(s) equipamento(s) que tenha(m) sido alterado(s) em sua arquitetura
ou seus softwares instalados por alegacdo da empresa, alicercada em expressdes do tipo: “... por opcao in-

terpretativa substituiu-se...”, “.. na davida fornecemos...” e outras similares, que venham a prejudicar o in-
teresse da CONTRATANTE.

CLAUSULA OITAVA - DA GARANTIA “ON SITE” DOS EQUIPAMENTOS

1. Conforme estabelecido no Item 5 do Termo de Referéncia.

CLAUSULA NONA - DAS ESPECIFICACOES DO OBJETO (CARACTERISTICAS MINIMAS)
1. Conforme estabelecido no Item 17 do Termo de Referéncia.

CLAUSULA DECIMA - DA FISCALIZACAO E GESTAO DO CONTRATO

1. A fiscalizacdo da execucdo do objeto serd efetuada por Comissdo/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referéncia, Anexo | do Edital.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA- DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE

1. Acompanhar e fiscalizar a execucao do Contrato;

2. Recusar com a devida justificativa, qualquer material entregue fora das especificacdes constantes do Ter-
mo de Referéncia e deste Contrato;

3. Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorréncia relacionada a aquisicdo ou entrega dos equipa-
mentos;

4. Proceder as adverténcias, multas e demais comunicacées legais pelo descumprimento do Contrato firma-
do;

5. Verificar a regularidade da situacao fiscal da CONTRATADA e dos recolhimentos sociais trabalhistas sob
sua responsabilidade antes de efetuar os pagamentos devidos;

6. Promover a fiscalizacdo e conferéncia dos fornecimentos executados pela CONTRATADA e atestar os do-
cumentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execucao total, fiel e correta dos fornecimentos, po-
dendo rejeitar, no todo ou em parte, os equipamentos entregues fora das especificacbes do Termo de Refe-
réncia e deste Contrato;

7. Prestar informacoes e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA,;

8. Observar para que, durante toda a vigéncia da contratacao, seja mantida a compatibilidade com as obri-
gacdes assumidas e as condicoes de habilitacbes exigidas;
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9. Permitir o livre acesso do pessoal da CONTRATADA ao local de entrega do produto e da prestacdo da ma-
nutencio “ON-SITE”;

10. Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre a ocorréncia de eventuais imperfeicdes no curso de execu-
¢ao do fornecimento e da manutencdo “ON-SITE”, fixando prazo para sua correcio;

11. Atestar a Nota Fiscal/Fatura apés a efetiva entrega dos equipamentos objeto do Termo de Referéncia e
deste Contrato

12. Efetuar o pagamento a CONTRATADA em observancia a forma estipulada pela Administracao.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA
1. Executar o fornecimento do objeto contratado dentro dos padrdes e prazos estabelecidos no Termo de

Referéncia e neste Contrato, e conforme condicdes constantes da proposta apresentada durante o processo
licitatério e em especial:

1.1. Fornecer garantia total “ON-SITE” do equipamento pelo periodo minimo de 36 (trinta e seis) meses,
contada a partir do recebimento definitivo dos equipamentos, sem prejuizo de qualquer politica de garantia
adicional oferecida pelo FABRICANTE. A CONTRATADA devera descrever, em sua proposta, os termos da
garantia adicional oferecida pelo FABRICANTE;

1.2. Substituir, dentro do prazo de garantia total “ON-SITE”, as pecas quebradas, com defeito ou gastas pelo
uso normal dos equipamentos, por outras de configuracdo idéntica ou superior, originais e novas, sem que
isso implique acréscimo aos precos contratados, obrigando-se a colocar o equipamento em perfeito estado
de funcionamento de acordo com os prazos e as condicoes estabelecidas no Termo de Referéncia e neste
Contrato;

1.3. Atender ao chamado técnico do PGJ-MA, para fins de prestacdo do servico de manutencdo nos
equipamentos em garantia, nos termos do Item 5 - Da Garantia “On-Site” dos Equipamentos do Termo de
Referéncia;

1.4. Emitir Relatério de Servico Técnico, depois de concluida a manutencao de qualquer equipamento,
conforme estabelecido no item 5.11 do Termo de Referéncia;

1.5. Aceitar que a CONTRATANTE proceda ao remanejamento de quaisquer dos equipamentos, cabendo a
esta as despesas decorrentes do mesmo;

1.6. Comunicar ao Gestor do Contrato, por escrito, qualquer anormalidade, bem como atender
prontamente o que lhe for solicitado ou exigido;

1.7. Nao transferir a outrem o objeto contratado;

1.8. Manter, durante toda a contratacao, compatibilidade com as obrigacées assumidas, todas as condicoes
de habilitacdo e qualificacdo exigidas no ato convocatério;

1.9. Acatar todas as orientacdes do setor competente da PGJ-MA, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita
fiscalizacdo, prestando todos os esclarecimentos solicitados;

1.10. Cotar equipamentos que fazem parte da linha atual de fornecimento do FABRICANTE, ndo sendo
admitidos equipamentos descontinuados ou fora de linha de fabricacao;

1.11. Responsabilizar-se pelo credenciamento e descredenciamento de acesso de técnicos as dependéncias
da CONTRATANTE, assumindo quaisquer prejuizos porventura causados por seus recursos técnicos;
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1.12. Assumir a responsabilidade por todas as providéncias e obrigacoes estabelecidas na legislacao
especifica de acidentes de trabalho, quando, em ocorréncia da espécie, forem vitimas os seus empregados
durante a execucdo deste contrato, ainda que acontecido em dependéncia da CONTRATANTE;

1.13. Responder por todos os 6nus referentes ao fornecimento, desde o transporte, embalagens, como
também encargos trabalhistas, previdenciarios, comerciais e salarios de seus empregados;

1.14. A inadimpléncia da CONTRATADA, com referéncia aos encargos estabelecidos no item anterior, ndo
transfere a Administracio da CONTRATANTE a responsabilidade de pagamento, nem pode onerar o objeto
deste contrato, razido pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vinculo de
solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE;

1.15. Assumir a responsabilidade por todos os prejuizos advindos de perdas e danos, incluindo despesas
judiciais e honorarios advocaticios resultantes de acoes judiciais que a CONTRATANTE for compelida a
responder por forca desta contratacio;

1.16. Responsabilizar-se integralmente pela seguranca de seus veiculos e equipamentos, movimentacao de
pessoal e material, assumindo a responsabilidade por qualquer acidente com seu pessoal, e ou provocado
por estes a terceiros, durante os trabalhos de manutencao corretiva;

2. A CONTRATADA nio podera alegar indisponibilidade do equipamento ofertado, sob pena de lhe serem
aplicadas as sancoes previstas no Contrato;

3. Emitir Nota Fiscal/Fatura no valor pactuado e condicées do Contrato, apresentando-a a CONTRATANTE
para ateste e pagamento;

4. Comunicar imediatamente a Contratante, a eventual alteracdo no endereco de sua sede, telefone de
contato e e-mail;

5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecoes;

6. Responder pelos danos causados diretamente 3 CONTRATANTE ou a seus aos bens, ou ainda a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execucao do contrato;

7. Orientar e exigir de seus profissionais:

7.1. Preservar a integridade e guardar sigilo das informacdes de que fazem uso, bem como zelar e proteger
os respectivos recursos processamento de informacoes;

7.2. Cumprir a politica de seguranca da informacao, sob pena de incorrer nas san¢oes legais cabiveis;

7.3. Nao compartilhar, sob qualquer forma, informacées sigilosas com outros que ndo tenham necessidade
de conhecer;

8. Nao permitir a utilizacdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condicdo de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizacdo do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27,
do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990).

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS
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1. A CONTRATADA sera punida com o impedimento de licitar e contratar com a Unido, Estados, Distrito Fe-
deral ou Municipios e serd descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuizo das
multas previstas no Termo de Referéncia e neste Contrato e demais cominacoes legais, nos seguintes casos:

1.1. Apresentacado de documentacao falsa;

1.2. Retardamento da entrega do objeto;

1.3. Falha no fornecimento do objeto;

1.4. Fraude no fornecimento do objeto;

1.5. Comportamento inidoneo;

1.6. Declaracio falsa;

1.7. Descumprimento dos prazos de garantia;

1.8. Fraude fiscal;

1.9. Atraso no atendimento “ON-SITE”” (Item 5).

2. Para os fins do item 1.5, reputar-se-ao inidoneos atos tais como os descritos nos artigos 92, paragrafo
Unico, 96 e 97, paragrafo Unico, da Lei n. ° 8.666/1993;

3. Para condutas descritas nos itens 1.1, 1.4, 1.5, 1.6 e 1.7 serao aplicadas multa de no maximo 30% do va-
lor deste contrato;

4. Para os fins dos itens 1.2, 1.3 e 1.9, serdo aplicadas multas nas seguintes condicoes:

4.1. 1% (um por cento) do valor do CONTRATO, por dia de atraso na entrega, até o maximo de 20% (vinte
por cento). O atraso superior a 20 (vinte) dias corridos configurara a inexecucio total da obrigacdo assumi-
da, sem prejuizo da rescisdo unilateral da avenca;

4.2. Até o maximo de 20% (vinte por cento) do valor do CONTRATO no caso de inexecucio parcial da obriga-
cdo assumida;

4.3. 30% (trinta por cento) do valor do CONTRATO no caso de inexecucio total da obrigacdo assumida;

4. Apbs o vigésimo dia de atraso, a PGJIMA podera cancelar a Nota de Empenho, caracterizando-se a inexe-
cucao total da obrigacdo assumida;

5. O valor da multa podera ser descontado do pagamento a ser efetuado 3 CONTRATADA;

6. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importancia devida
no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicacio oficial;

7. Esgotados os meios administrativos para cobranca do valor devido pela CONTRATADA a PGJMA, este sera
encaminhado para inscricao em divida ativa;

8. Cumulativamente a pena de multa, no caso de inexecucao total ou parcial da avenca, podera ser aplicada
a pena de impedimento de licitar e contratar com o Estado do Maranh3o, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

9. A aplicacao das penalidades sera precedida do devido processo legal, garantida a concessao da oportuni-
dade de ampla defesa e contraditério por parte da ADJUDICATARIA, na forma da lei.

10. As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF.
CLAUSULA DECIMA QUARTA - DO REAJUSTE

1. Os precos permanecerao, em regra, invariaveis durante o periodo de vigéncia contratual, salvo quando
houver disciplinamento diverso oriundo de legislacdo vigente;

2. Quando o preco, por motivo superveniente, tornar-se superior aquele praticado no mercado, a
CONTRATANTE convocara a CONTRATADA visando a negociacdo para reducdo de precos e sua adequacio ao
praticado no mercado;
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3. Frustrada a negociacao, o fornecedor sera liberado do compromisso assumido.
CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA RESCISAO
1. A rescisdo deste contrato se dara nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei n.° 8.666/93.

2. No caso de rescisdao provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE podera reter,
cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuizos causados, ja calculados ou
estimados.

3. No procedimento que visa a rescisdo do contrato, serd assegurado o contraditério e a ampla defesa,
sendo que, depois de encerrada a instrucao inicial, a CONTRATADA tera o prazo de 5 (cinco) dias Uteis para
se manifestar e produzir provas, sem prejuizo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente,
providéncias acauteladoras.

4. A CONTRATADA reconhece todos os direitos da Administracio em caso de rescisio administrativa,
prevista no art. 77 da Lei n°® 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - VEDAGOES

1.E vedado & CONTRATADA:

1.1.caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operacao financeira;

1.2.interromper a execucao contratual sob alegacdo de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei.

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DAS ALTERAGCOES DO CONTRATO

1.0 instrumento contratual pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n® 8.666/93, com a
apresentacao das devidas justificativas.

2.A CONTRATADA ¢é obrigada a aceitar, nas mesmas condicdes contratuais, os acréscimos ou supressdes que
se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

3.As supressoes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderdo exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DA BASE LEGAL E DA VINCULACAO

1. O presente contrato fundamenta-se nas Leis Federais n°. 10.520/02 e 8.666/93, Decretos Federais n°.
7.892/2013 e 10.024/2019, Ato Regulamentar n°® 11/2014 - GPGJ, Ato Regulamentar n. 01/2020 - GPGJ, e
vincula-se ao Edital do Pregao Eletronico n® 72/2021, e a proposta da CONTRATADA.

CLAUSULA DECIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS

1. Os casos omissos serdo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposicdes contidas na Lei n° 8.666,
de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitacdes e contratos administrativos e,
subsidiariamente, segundo as disposicdes contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Cdédigo de Defesa do
Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

CLAUSULA VIGESIMA - DA PUBLICACAO

1. A CONTRATANTE providenciara a publicacdo resumida deste Contrato no Diario Eletronico do Ministério
Publico do Estado do Maranhao.

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - DOS IMPOSTOS E DAS TAXAS

1. A CONTRATADA sera totalmente responsavel por todos os tributos, taxas, licencas e outros encargos
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devidos, até a entrega dos produtos na Clausula sétima.

CLAUSULA VIGESIMA SEGUNDA - DO FORO

1. Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas
deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, ainda que mais privilegiado.

2. E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes legais, assinam o presente
Contrato perante as testemunhas abaixo assinadas a tudo presente.

S3o Luis (MA), __ de de 20 .

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA DO MARANHAO
JULIO CESAR GUIMARAES
Diretor-Geral

Contratada
Representante legal
CPF n°
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ANEXO Il - DECLARAGAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO

PREGAO N° 72/2021 - PGJ/MA

(RESOLUCAO CNMP 37/2009)

Cientes que ao se realizar declaracido falsa, incorre-se no crime de falsidade ideologica,
previsto no artigo 299 do Cédigo Penal Brasileiro, declaramos que ndo ha soécios na empresa
, CNPJ n° , que sejam cOnjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de
membros do Ministério Publico do Estado do Maranh3o atualmente ocupantes de cargos de direcdo ou no
exercicio de funcées administrativas, detentor de tais cargos e funcdes quando da deflagracdo da licitacao
ou nos 6 (seis) meses anteriores ao inicio do procedimento licitatorio, assim como de servidores atualmente
ocupantes de cargos de direcdo, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente as unidades
situadas na linha hierarquica da area encarregada da licitacdo, detentor de tais cargos quando da
deflagracao da licitacdo ou nos 6 (seis) meses anteriores ao inicio do procedimento licitatério.

Por ser verdade, firmo a presente, sob as penas da lei.

Sao Luis (MA), de de 2021.

(Assinatura Representante Legal da Empresa)
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	1 DO OBJETO
	1.1 O objeto da presente licitação é a aquisição de Estações de Trabalho Avançadas, visando a modernização e melhoria da infraestrutura tecnológica, a fim de atender as necessidades do Laboratório de Tecnologia Contra Lavagem de Dinheiro do Ministério Público do Estado do Maranhão (LAB-LD/MPMA), devendo os mesmos serem novos de fábrica, isentos do processo de remanufatura, com garantia de funcionamento e assistência técnica “ON-SITE”, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
	1.2 A licitação será realizada em item único.
	1.3 Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto deste Pregão descritas no Comprasnet e aquelas constantes neste Edital, prevalecerão estas últimas.

	2 DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
	2.1 A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de Orçamento da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão na classificação abaixo:
	2.2 O valor global máximo estimado desta despesa importa em de R$ 215.589,21 (duzentos e quinze mil, quinhentos e oitenta e nove reais e vinte e um centavos) e o valor máximo unitário estimado por item é aquele disposto no Anexo I - Termo de Referência, parte integrante deste edital.

	3 DO CREDENCIAMENTO
	3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
	3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
	3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
	3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou da Procuradoria Geral de Justiça por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
	3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
	3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.


	4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
	4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.
	4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

	4.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
	4.3 Não poderão participar desta licitação os interessados:
	4.3.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
	4.3.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
	4.3.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	4.3.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
	4.3.5 Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
	4.3.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
	4.3.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
	4.3.8 Concorrendo entre si, empresas integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum.
	4.3.9 Empresas cujos sócios, gerentes, diretores ou responsáveis técnicos sejam membros ou servidores do Ministério Público do Estado do Maranhão, efetivos, comissionados, cedidos ou colocados à disposição da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Maranhão;
	4.3.10 Empresas cujos sócios sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, conforme dispõe o inciso II do art. 3º da Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público;

	4.4 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
	4.4.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
	4.4.1.1 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
	4.4.1.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

	4.4.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
	4.4.3 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
	4.4.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	4.4.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
	4.4.6 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.
	4.4.7 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
	4.4.8 Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

	4.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

	5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
	5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
	5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
	5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
	5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
	5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
	5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
	5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

	6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
	6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	6.1.1 Valor unitário e total do item;
	6.1.2 Marca;
	6.1.3 Fabricante;
	6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo ou de garantia;

	6.2 Quando do preenchimento da proposta, a licitante deverá observar e cumprir com o que estabelece o item 7 do Termo de Referência (Anexo I).
	6.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
	6.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
	6.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	6.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.
	6.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais e estaduais, quando participarem de licitações públicas;
	6.7.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 51, inciso VIII, da Constituição Estadual; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.


	7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
	7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
	7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
	7.3 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
	7.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
	7.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
	7.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
	7.7 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
	7.8 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	7.9 O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item.
	7.10 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	7.11 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	7.12 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
	7.13 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
	7.14 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
	7.15 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
	7.16 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
	7.17 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
	7.18 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
	7.19 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	7.20 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	7.21 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	7.22 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
	7.23 O Critério de julgamento adotado será o de menor preço global, conforme definido neste Edital e seus anexos.
	7.24 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	7.25 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
	7.26 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
	7.27 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
	7.28 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
	7.29 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
	7.30 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
	7.31 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens fornecidos:
	7.31.1 Por empresas brasileiras;
	7.31.2 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	7.31.3 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

	7.32 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
	7.33 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
	7.34 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	7.35 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada.
	Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

	8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
	8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
	8.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.
	8.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
	8.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

	8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
	8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
	8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, preferencialmente em formato PDF, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
	8.6.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

	8.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	8.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	8.9 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
	8.9.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
	8.9.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

	8.10 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
	8.11 Erros no preenchimento da Proposta não são motivos suficientes para a sua desclassificação, quando puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e desde que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
	8.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

	9 DA HABILITAÇÃO
	9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	9.1.1 SICAF;
	9.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis);
	9.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
	9.1.4 Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
	9.1.5 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 9.1.2, 9.1.3 e 9.1.4 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/);
	9.1.6 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
	9.1.6.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	9.1.6.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

	9.1.6.2 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

	9.1.7 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
	9.1.8 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

	9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.
	9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;
	9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
	9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

	9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, preferencialmente em formato PDF, via sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação.
	9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
	9.7 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	9.8 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação, preferencialmente em formato PDF:
	Habilitação Jurídica:
	9.8.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	9.8.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
	9.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
	9.8.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
	9.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
	9.8.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
	9.8.7 Procuração passada em instrumento público ou particular com firma reconhecida, para o caso de representante legal, no qual estejam expressos poderes para representar a empresa licitante em todos os atos do certame;
	9.8.8 Declaração de Inexistência de Parentesco, conforme ANEXO III;
	9.8.9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

	Regularidade fiscal e trabalhista:
	9.8.10 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	9.8.11 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	9.8.12 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	9.8.13 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;
	9.8.14 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto ora licitado;
	9.8.15 Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante;
	9.8.16 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

	Qualificação Econômico-Financeira:
	9.8.17 Certidão Negativa de Falência ou, se for o caso, Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à data da abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão;
	9.8.18 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
	9.8.18.1 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);
	9.8.18.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

	9.8.19 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:
	9.8.20 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar resultado superior a 1(um) para os índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC);
	9.8.21 A licitante deverá comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.

	9.9 Qualificação técnica:
	9.9.1 Atestado de Capacidade Técnica (Declaração ou Certidão), emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante fornecido os bens em características compatíveis e pertinentes com o objeto desta licitação, contendo nome, RG e telefone do declarante para mais informações;

	9.10 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
	9.11 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
	9.11.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

	9.12 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
	9.13 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
	9.14 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	9.15 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
	9.16 Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
	9.17 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado vencedor.

	10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	10.1 A proposta final do licitante vencedor e os documentos exigidos para habilitação, se necessário e mediante solicitação do pregoeiro, serão remetidos em original e/ou por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 02 (dois) dias úteis, à Comissão Permanente de Licitação da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão, situada na Av. Professor Carlos Cunha, nº 3261 – Calhau, CEP: 65076-820 – São Luís-MA.
	10.1.1 Será inabilitado ou recusada a aceitação da proposta do licitante que não enviar os documentos no prazo estipulado no item anterior, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	10.1.2 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.


	11 DAS AMOSTRAS
	11.1 Não será exigida amostra neste pregão.

	12 DOS RECURSOS
	12.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
	12.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
	12.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
	12.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
	12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

	12.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	12.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

	13 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
	13.1 A sessão pública poderá ser reaberta:
	13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
	13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato ou não comprovar a regularidade fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

	13.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
	13.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
	13.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.


	14 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
	14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
	14.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

	15 DO CONTRATO
	15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato.
	15.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, por e-mail, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
	15.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
	15.2.3 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

	15.3 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
	15.4 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.
	15.5 O Diretor-Geral nomeará servidores lotados no Laboratório de Tecnologia Contra Lavagem de Dinheiro (LAB-LD) para fiscalizar o contrato, devendo-se registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, para que providencie a imediata correção das irregularidades apontadas.
	15.5.1 O fiscal do contrato deverá:
	15.5.1.1 Atestar os documentos da despesa e acompanhar o fornecimento de acordo com as datas e especificações pré-definidas, em conformidade com o Edital.
	15.5.1.2 Fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, inclusive quanto à não interrupção do fornecimento do bem.



	16 DAS SANÇÕES APLICÁVEIS À LICITANTE
	16.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
	16.1.1 Não assinar o Contrato ou aceitar/retirar a nota de empenho quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
	16.1.2 Apresentar documentação falsa;
	16.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
	16.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
	16.1.5 Não mantiver a proposta;
	16.1.6 Cometer fraude fiscal;
	16.1.7 Comportar-se de modo inidôneo;

	16.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
	16.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
	16.3.1 Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
	16.3.2 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão pelo prazo de até dois anos;
	16.3.3 Impedimento de licitar e de contratar com o Estado do Maranhão e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
	16.3.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

	16.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
	16.5 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
	16.6 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
	16.7 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
	16.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
	16.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
	16.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	16.11 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
	16.12 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

	17 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
	17.1 A impugnação poderá ser realizada, mediante petição a ser enviada, exclusivamente, de forma eletrônica, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.
	17.2 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
	17.3 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
	17.4 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.
	17.5 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
	17.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	17.6.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

	17.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão.

	18 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	18.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
	18.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
	18.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
	18.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
	18.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	18.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	18.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão.
	18.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	18.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
	18.10 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;
	18.11 O pregão será divulgado no Diário Eletrônico do Ministério Público e Internet através dos sites: https://www.gov.br/compras/pt-br e www.mpma.mp.br;
	18.12 A abertura da sessão deste Pregão será transmitida via Youtube no canal Licitações do MPE-MA, conforme determina o Ato Regulamentar n. 39/2020 -GPGJ.
	18.13 São partes integrantes deste Edital os seguintes documentos:
	ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
	ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO;
	ANEXO III – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO;

	18.14 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor;
	18.15 Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo Pregoeiro por meio eletrônico, via internet, através do e-mail: licitacoes@mpma.mp.br.
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